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 ________ PERÍODO ANTES DA ORDEM DO DIA. _________________________  

 ________ Pelas quinze horas e cinco minutos, a Excelentíssima Senhora 

Presidente fixou o período “Antes da Ordem do Dia”, com a duração máxima de 

sessenta minutos, para tratamento de assuntos gerais de interesse para a 

Autarquia, nos termos do artigo quinquagésimo segundo, do anexo I à Lei número 

setenta e cinco/dois mil e treze, de doze de setembro. __________________________  

 ________  1 – Pedido de substituição na presente reunião, formulado pelo 

Vereador, Senhor Alexandre Hilário Afonso Gameiro Pires. ___________________  

 ________ Presente carta, registado nesta Autarquia no dia dezoito de março de dois 

mil e catorze, sob o número dois mil cento e quarenta e nove, enviada pelo Vereador, 

Senhor Alexandre Hilário Afonso Gameiro Pires, eleito pela Coligação PPD/PSD - 

Partido Popular Democrata/ Partido Social Democrata – Novo Rumo, solicitando que 

lhe seja justificada a sua falta e que seja efetuada convocatória da pessoa a seguir da 

Lista da Coligação PPD/PSD - Partido Popular Democrata/ Partido Social Democrata – 

Novo Rumo. ___  ________________________________________________________  

 ________ Face ao pedido de substituição acima mencionado, compareceu para tomar 

posse nas funções de Vereador, a fim de participar nesta reunião, o Senhor ARTUR 

JORGE DA SILVA MARTINHO, economista, natural de Espinheiro, portador do 

Bilhete de Identidade número doze milhões duzentos e setenta e dois mil oitocentos e 

dezoito, residente na Rua vinte e cinco de Abril, número setenta e dois – dois mil 

trezentos e oitenta-trezentos e nove Espinheiro, candidato que se segue na ordem da 

respetiva lista. __  ________________________________________________________  

 ________ Verificada a conformidade legal do processo eleitoral com a identidade do 

eleito, a Senhora Presidente da Câmara declarou-o investido nas suas funções, lavrando-

se a respetiva ata de investimento, após o que o Vereador empossado tomou parte na 

presente reunião.  ________________________________________________________  

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: - Tomado conhecimento e 

justificar a ausência do Senhor Alexandre Hilário Afonso Gameiro Pires.  ___________  

 ________ 2 – Pedido de justificação da falta da Vereadora, Senhora Susana 

Maria Martins Epifânio Frazão Aparício. ___________________________________  

 ________ Presente e-mail, enviado no dia vinte de março, enviado pela Vereadora, 

Senhora Susana Maria Martins Epifânio Frazão Aparício, eleita pela Coligação 

PPD/PSD - Partido Popular Democrata/ Partido Social Democrata – Novo Rumo, 

comunicando que por motivos de ordem profissional, não pode comparecer à reunião do 
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Órgão Executivo que teve lugar no dia dezassete de março de dois mil e catorze 

solicitando a justificação da sua falta. ________________________________________   

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: - Justificada a ausência da 

Vereadora, Senhora Susana Maria Martins Epifânio Frazão Aparício, na reunião de 

dezassete de março do corrente ano. _________________________________________  

 ________ 3 – A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara divulgou e 

convidou os Senhores Vereadores a estarem presentes no jantar solidário que decorrerá 

no próximo dia doze de abril, no Pavilhão Multiusos, enquadrado no Fórum dos 

Recursos Sociais que se realiza nos dias onze, doze e treze do corrente mês. __________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara questionou os membros 

presentes se tinham alguma sugestão, questão ou comentário a apresentar. ___________  

 ________ Tomou do uso da palavra a Vereadora, Senhora Susana Maria Martins 

Epifânio Frazão Aparício questionando da possibilidade de um terreno que pertence à 

freguesia de Louriceira, entre Monsanto e Amiais de Baixo, poder integrar a área da 

freguesia de Monsanto. ____________________________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara respondeu que o atual 

presidente da Junta de Freguesia de Monsanto já lhe tinha manifestado tal interesse, no 

entanto, e como se trata de uma alteração de limites territoriais, existe todo um conjunto 

de procedimentos que são necessários observar, como ouvir as populações de ambas as 

freguesias, através de referendo, seguindo para aprovação em reunião de Junta de 

Freguesia e sessão de Assembleia de Freguesia e, posteriormente, deverá seguir para 

aprovação em Assembleia da República. Disse não se tratar de um ato meramente 

administrativo. _  ________________________________________________________  

 ________ 4 – A Vereadora, Senhora Susana Maria Martins Epifânio Frazão 

Aparício questionou se está prevista alguma intervenção de alcatroamento das estradas 

no Covão de Feto, dado que se encontram em muito mau estado. ___________________  

 ________ O Vereador, Senhor Luís Miguel Martins Pires, respondeu que num 

futuro próximo não se prevê intervenção mais profunda, ainda que se tenham efetuado 

operações de reparação dos buracos. _________________________________________  

 ________ 5 – A Vereadora, Senhora Susana Maria Martins Epifânio Frazão 

Aparício questionou sobre a possibilidade de se colocar uma placa permanente na 

Fonte do Pião, em Monsanto, que indique que a água é imprópria para consumo 

humano e que se tente averiguar qual a fonte de poluição da mesma. ________________  
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 ________ O Vereador, Senhor Hugo André Silva Ferreira Santarém disse que a 

fonte poluidora poderá não ter origem na nascente, pois, dadas as caraterísticas do 

subsolo, a poluição poderá advir de outra fonte poluidora. ________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara, acrescentou que se iria 

oficiar a Luságua no sentido de os interpelar a colocarem uma placa que informe da 

qualidade da água. _______________________________________________________  

 ________ O Vereador, Senhor Artur Simões Rodrigues disse que em reunião de 

Câmara anterior ficou de se elaborar um voto de reconhecimento e louvor ao Adjunto de 

Comando dos Bombeiros que cessou funções a vinte e cinco de março do corrente ano. 

Questionou se se prevê trazer esse voto à reunião._______________________________  

 ________ Questionou também, se já existe novo Comando dos Bombeiros nomeado, 

visto não ter tido conhecimento. _____________________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara respondeu que efetuou 

despacho de nomeação do comando, dado ser da sua competência, e que iria 

providenciar o seu envio aos Senhores Vereadores.______________________________   

 ________ O Vereador, Senhor Artur Jorge da Silva Martinho, referiu que estão a 

ser enviadas as notificações para pagamento do IMI - Imposto Municipal sobre Imóveis. 

Verificou que nessas notificações é omisso o nome da localidade Espinheiro e o número 

que vem na notificação não condiz com o número da caderneta. ___________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara respondeu que se trata 

de uma situação que deve ser colocada diretamente às Finanças e a própria disse 

desconhecer a situação.____________________________________________________  

 ________ Não havendo outros assuntos de interesse geral para a Autarquia a 

tratar no período “Antes da Ordem do Dia”, pelas quinze horas e vinte e cinco 

minutos, deu-se início à apreciação dos assuntos incluídos na Ordem do Dia. _____  
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 ________ PONTO PRÉVIO. _____________________________________________  

 ________ Tomadas as seguintes deliberações: _______________________________  

 ________ 1.1 - Ata da reunião de dezassete de março de dois mil e catorze. (Para 

deliberação). __  ________________________________________________________  

 ________ Presente a ata da reunião anterior, realizada no dia dezassete de março findo, 

tendo a Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara, colocado a mesma à apreciação, 

e sendo dispensada a sua leitura, por o respetivo texto ter sido distribuído, previamente, 

por todos os Membros do Executivo. _________________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente colocou a presente ata a votação. __  

 ________ Deliberação, tomada por maioria: - Aprovada a presente ata. __________  

 ________ Votaram favoravelmente os Vereadores, Senhores Luís Miguel Martins 

Pires, Artur Simões Rodrigues, Maria João Martins Antunes Gomez e a Senhora 

Presidente.  ____  ________________________________________________________  

 ________ Abstiveram-se os Vereadores, Senhores Susana Maria Martins Epifânio 

Frazão Aparício, Artur Jorge da Silva Martinho e Hugo André Silva Ferreira Santarém, 

por não terem estado presentes na referida reunião. ______________________________  

 ________ 1.2 - Documentos de Prestação de Contas dois mil e treze e Relatório de 

Acompanhamento Semestral do Plano de Saneamento Financeiro do Município de 

Alcanena (Para deliberação). _____________________________________________  

 ________ Presentes os documentos de prestações de contas referentes ao exercício de 

dois mil e treze, constituídos por: ____________________________________________    

 ________ Documento um – Balanço; _______________________________________  

 ________ Documento dois – Demonstração de resultados; _______________________  

 ________ Documento três – Plano Plurianual de Investimentos; __________________   

 ________ Documento quatro – Orçamento (Resumo); __________________________  

 ________ Documento cinco – Orçamento da Receita e da Despesa; _______________  

 ________ Documento seis – Controlo Orçamental da Despesa; ___________________  

 ________ Documento sete – Controlo Orçamental da Receita; ____________________  

 ________ Documento oito – Execução do Plano Plurianual de Investimentos; _______  

 ________ Documento oito a) – Execução Orçamental das GOP – Grandes Opções do 

Plano. ___  ____  ________________________________________________________  

 ________ Documento nove – Fluxos de Caixa; ________________________________  

 ________ Documento dez – Contas de Ordem; ________________________________  
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 ________ Documento onze – Operações de Tesouraria; _________________________  

 ________ Documento doze – Caracterização da Entidade; _______________________  

 ________ Documento treze – Notas ao Balanço e à Demonstração de Resultados; ____  

 ________ Documento catorze – Modificações ao Orçamento – Receita; ____________   

 ________ Documento quinze – Modificações ao Orçamento – Despesa; ____________   

 ________ Documento dezasseis – Modificações ao Plano Plurianual de Investimentos;  

 ________ Documento dezassete – Contratação Administrativa – Situação dos 

Contratos;  ____  ________________________________________________________  

 ________ Documento dezoito – Transferências Correntes – Despesa; ______________   

 ________ Documento dezanove – Transferências de Capital – Despesa; ____________   

 ________ Documento vinte – Subsídios concedidos; ___________________________  

 ________ Documento vinte e um – Transferências Correntes – Receitas; ___________   

 ________ Documento vinte e dois – Transferências de Capital – Receita; ___________   

 ________ Documento vinte e três – Subsídios obtidos para investimento; ___________  

 ________ Documento vinte e quatro – Ativos de Rendimento Fixo – Declaração de 

que o Município de Alcanena não é detentor de aplicações em ativos de rendimento 

fixo; _____  ____  ________________________________________________________  

 ________ Documento vinte e cinco – Ativos de Rendimento variável – Declaração 

comprovativa de que o Município de Alcanena, não é detentor de aplicações em ativos 

de rendimento variável; ___________________________________________________  

 ________ Documento vinte e seis – Empréstimos; _____________________________  

 ________ Documento vinte e sete – Outras dívidas a terceiros; ___________________   

 ________ Documento vinte e oito – Relatório de Gestão; ________________________  

 ________ Documento vinte e nove - Norma de Controlo Interno e suas Alterações; ___  

 ________ Documento trinta – Resumo Diário de Tesouraria; _____________________   

 ________ Documento trinta e um – Síntese das Reconciliações Bancárias; __________   

 ________ Documento trinta e dois – Mapa de Fundos de Maneio; _________________    

 ________ Documento trinta e três – Relação de Emolumentos Notariais e Custas de 

Execuções Fiscais; _______________________________________________________  

 ________ Documento trinta e quatro – Relação de Acumulação de Funções; ________   

 ________ Documento trinta e cinco – Relação Nominal de Responsáveis; __________  

 ________ Documento trinta e seis – Limite de Endividamento Líquido Municipal e 

Limite Geral de Empréstimo; _______________________________________________  



. Pg.7 

Reunião de 07.04.2014 

 

 ________ Documento trinta e sete – Prazo médio do pagamento – PREDE – 

(Programa de Regularização Extraordinária de Dívidas do Estado); _________________  

 ________ Documento trinta e oito – Relatório de acompanhamento do Plano de 

Saneamento Financeiro – trinta e um de dezembro de dois mil e treze. ______________    

 ________ Documento trinta e nove – Certificação legal das Contas. _______________    

 ________ Documento quarenta – Certidão da Ata da reunião em que foi discutida e 

votada a conta. _  ________________________________________________________  

 ________ Nos documentos de prestação de contas, verifica-se, designadamente, 

que: _____  ____  ________________________________________________________  

 ________ O Balanço apresenta os seguintes valores totais em euros: ____________    

 ________ - Ativo Bruto: - sessenta e um milhões quinhentos e cinquenta mil 

quatrocentos e setenta e um euros e oitenta e dois cêntimos; _______________________   

 ________ - Amortizações: - quinze milhões noventa e cinco mil oitocentos e trinta e 

quatro euros e quinze cêntimos; _____________________________________________   

 ________ - Provisões: - duzentos e sessenta e três mil oitocentos e cinquenta e oito 

euros e setenta e um cêntimos; ______________________________________________   

 ________ - Ativo líquido: - quinze milhões trezentos e cinquenta e nove mil seiscentos 

e noventa e dois euros e oitenta e seis cêntimos; ________________________________   

 ________ - Passivo: - vinte e dois milhões novecentos e noventa e sete mil e vinte e 

oito euros e sessenta e seis cêntimos; _________________________________________   

 ________ - Fundos próprios:- vinte e três milhões cento e noventa e três mil setecentos 

e cinquenta euros e trinta cêntimos; __________________________________________   

 ________ Prestação de Contas – Demonstração de Resultados _________________  

 ________ - Proveitos e ganhos operacionais: - dez milhões trezentos e sessenta e três 

mil setecentos e doze euros e oitenta e três cêntimos; ____________________________   

 ________ - Custos e perdas operacionais: - oito milhões duzentos e sessenta e três mil 

trezentos e noventa euros e setenta e seis cêntimos; _____________________________   

 ________ - Resultados operacionais: - dois milhões cem mil trezentos e trinta e dois  

euros e sete cêntimos. _____________________________________________________   

 ________ - Proveitos e ganhos financeiros: - trezentos e treze euros e noventa e sete 

cêntimos; _  ____  ________________________________________________________  

 ________ - Custos e perdas financeiras: - quatrocentos e catorze mil oitocentos e 

cinquenta e dois euros e sessenta e nove cêntimos; ______________________________  
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 ________ - Resultados financeiros: - menos quatrocentos e catorze mil quinhentos e 

trinta e nove euros e setenta e dois cêntimos; ___________________________________   

 ________ - Proveitos e ganhos extraordinários: - quatrocentos e trinta e quatro mil 

duzentos e trinta e nove euros e dez cêntimos; __________________________________   

 ________ - Custos e perdas extraordinárias: - trezentos e trinta e nove mil trezentos e 

sessenta euros e noventa e seis cêntimos ______________________________________   

 ________ - Resultados correntes do exercício: - um milhão seiscentos e oitenta e cinco 

mil setecentos e oitenta e três euros e trinta e cinco cêntimos; _____________________    

 ________ - Resultado líquido do exercício: - um milhão setecentos e oitenta mil 

seiscentos e sessenta e um euros e quarenta e nove cêntimos; ______________________   

 ________  O mapa de fluxos de caixa apresenta os seguintes valores em euros: ___  

 ________  Saldo da gerência anterior: duzentos e quarenta e oito mil oitocentos e 

quinze euros e vinte e cinco cêntimos, sendo cento e trinta e um mil quatrocentos e 

setenta e oito euros e sessenta e um cêntimos, de execução orçamental e cento e 

dezassete mil trezentos e trinta e seis euros e sessenta e quatro cêntimos, de operações 

de tesouraria;___  ________________________________________________________  

 ________  Total das receitas orçamentais – onze milhões quinhentos e quarenta e oito 

mil novecentos e noventa e cinco euros, sendo nove milhões oitocentos e oitenta mil 

seiscentos e quarenta e seis euros e noventa e oito cêntimos, de receitas correntes e um 

milhão oitocentos e sessenta e quatro mil trezentos e cinquenta euros e quarenta e sete 

cêntimos, de receitas de capital e três mil novecentos e noventa e sete euros e cinquenta 

e cinco cêntimos, de outras receitas; _________________________________________  

 ________  Operações de Tesouraria: - seiscentos e trinta e sete mil seiscentos e 

quarenta e oito euros e dez cêntimos; _________________________________________   

 ________  Tudo soma, respeitante a recebimentos, doze milhões quatrocentos e trinta 

e cinco mil quatrocentos e cinquenta e oito euros e trinta e cinco cêntimos; ___________  

 ________ Total das despesas orçamentais: onze milhões quatrocentos e noventa e seis 

mil e sessenta e três euros e setenta cêntimos, sendo, sete milhões quatrocentos e 

noventa e quatro mil cento e noventa euros e vinte e oito cêntimos, de despesas 

correntes e quatro milhões mil oitocentos e setenta e três euros e quarenta e dois 

cêntimos, de despesas de capital. ____________________________________________   

 ________  Operações de tesouraria: - seiscentos e seis mil trezentos e cinquenta e um 

euros e noventa e um cêntimos; _____________________________________________   
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 ________ Saldo para a gerência seguinte: - trezentos e trinta e três mil e quarenta e 

dois euros e setenta e quatro cêntimos, sendo cento e oitenta e quatro mil quatrocentos e 

nove euros e noventa e noventa e um cêntimos, de execução orçamental e cento e 

quarenta e oito mil seiscentos e trinta e dois euros e oitenta e três cêntimos, de 

operações de tesouraria; ___________________________________________________   

 ________  Tudo soma, respeitante a pagamentos, doze milhões quatrocentos e trinta e 

cinco mil quatrocentos e cinquenta e oito euros e trinta e cinco cêntimos. ____________  

 ________  O Mapa dos Empréstimos, elaborado de acordo com o ponto oito ponto 

três ponto seis ponto um, do POCAL – Plano Oficial da Contabilidade das 

Autarquias Locais, apresenta os seguintes valores totais em euros: ______________  

 ________  Encargos do ano: dois milhões setenta e sete mil cento e trinta e dois euros 

e trinta e oito cêntimos, sendo um milhão setecentos e oito mil quinhentos e oito euros e 

quarenta e cinco cêntimos, de amortizações e trezentos e sessenta e oito mil seiscentos e 

vinte e três euros e noventa e três cêntimos, de juros. ____________________________   

 ________  O Capital em dívida em trinta e um de dezembro de dois mil e treze é de 

treze milhões cento e oitenta e seis mil e noventa e sete euros e setenta e um cêntimos; _   

 ________  O documento vinte e sete – Outras dívidas a Terceiros, apresenta como 

total em dívida em trinta e um de dezembro de dois mil e treze, o valor de um milhão 

trezentos e sessenta e um mil e dez euros e sete cêntimos, referente a operações 

orçamentais, e cem euros referente a operações de tesouraria. _____________________   

 ________  O Relatório de gestão foi apresentado em dois fascículos separados. _____  

 ________ O primeiro fascículo contém uma introdução, à análise política às contas de 

dois mil e treze a qual refere, nomeadamente, a execução orçamental da receita, 

execução orçamental da despesa, execução das grandes opções do plano (PPI – Plano 

Plurianual de Investimento e atividades mais relevantes). É feita também uma análise ao 

balanço e demonstração de resultados. São apresentados alguns rácios orçamentais e 

sobre a aplicação dos resultados líquidos do exercício é referido o seguinte: __________   

 ________ “Nos termos do disposto no ponto dois ponto sete ponto três, do POCAL – 

Plano Oficial de Contas das Autarquias Locais, quando haja resultado positivo, o seu 

montante pode ser repartido da seguinte forma: _________________________________  

 ________ a)- Reforço do património; _______________________________________  

 ________ b) – Constituição ou reforço de reservas. ____________________________  
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 ________ É obrigatório o reforço do património até que o valor contabilístico da conta 

cinquenta e um – Património, corresponda a vinte por cento do ativo líquido. _________  

 ________ Deve constituir-se anualmente um reforço mínimo de cinco por cento do 

resultado líquido, em reservas legais, conta quinhentos e setenta e um do POCAL - 

Plano Oficial de Contabilidade das Autarquias Locais. ___________________________  

 ________ Assim, tendo em consideração que o resultado líquido do exercício em dois 

mil e treze, foi positivo e no valor de um milhão setecentos e oitenta mil seiscentos e 

sessenta e um euros e quarenta e nove cêntimos, propõe-se a seguinte distribuição: ____  

 ________ - Reservas legais (conta quinhentos e setenta e um): cinco por cento do valor 

do resultado líquido – oitenta e nove mil e trinta e três euros e sete cêntimos; _________   

 ________ O restante valor, ou seja, um milhão seiscentos e noventa e um mil 

seiscentos e vinte e oito euros e quarenta e dois cêntimos, permanece na conta de 

resultados transitados (conta cinquenta e nove), uma vez que o valor da conta cinquenta 

e um – Património – já ultrapassa os vinte por cento do ativo líquido.” ______________   

 ________ O segundo fascículo contém anexos ao primeiro fascículo, nomeadamente, 

as atividades não refletidas nas Grandes Opções do Plano, como sejam movimentos de 

secretaria, movimento dos autocarros, movimento das piscinas municipais de Alcanena 

e Minde, Campo de Ténis e Pavilhão Gimnodesportivo, movimento da Biblioteca, 

Divisão de Desenvolvimento Social e Humano, Serviços de Educação e Qualificação, 

Serviço de Juventude e Desporto, Divisão de Desenvolvimento Sustentável e 

Urbanismo, Serviço Municipal de Proteção Civil, Serviço de Comunicação, Protocolo e 

Relações Externas e Centro de Ciência Viva do Alviela.__________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara, fez uma breve 

apresentação do Relatório de Gestão de dois mil e treze, referindo que este documento 

apresenta a certificação legal das contas efetuada pelo Revisor Oficial de Contas, bem 

como a especialização do exercício. __________________________________________  

 ________ Disse que se aponta estar-se num bom caminho no que diz respeito ao 

cumprimento dos limites do endividamento, tendo-se verificado uma redução do 

endividamento líquido de médio e longo prazo e também de curto prazo. ____________  

 ________ Verificou-se um aumento dos rácios de liquidez e de solvabilidade e o prazo 

médio de pagamentos a fornecedores mantem-se abaixo dos quarenta dias, estabelecidos 

em Plano de Saneamento Financeiro. _________________________________________  

 ________ Referiu que dois mil e treze foi um ano de conclusão de investimentos em 

curso. Não se iniciaram novas obras, não obstante ter sido um ano de eleições 
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autárquicas. Tomou-se uma conduta bastante responsável, sem posições eleitoralistas. 

Ainda que tenha existido a aprovação da candidatura referente à Requalificação da Praia 

Fluvial e da Rede Municipal de Percursos Pedestres, as obras só tiveram o seu início no 

corrente ano. ___  ________________________________________________________   

 ________ Acrescentou que a taxa de execução orçamental da despesa foi de oitenta e 

cinco vírgula oitenta e sete por cento e da receita de oitenta e seis vírgula oitenta e três 

por cento e que se verificou uma redução de pessoal. ____________________________   

 ________ A Vereadora, Senhora Susana Maria Martins Epifânio Frazão Aparício 

solicitou o uso da palavra e questionou porque razão se fala tanto de redução de pessoal, 

quando, por outro lado, tem conhecimento de terem sido contratadas pessoas a título de 

prestação de serviços. _____________________________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara respondeu que não se 

está a dispensar trabalhadores. ______________________________________________  

 ________ Todas as saídas têm sido fundamentadas por términus de contrato, sem 

possibilidade de renovação e por aposentação. _________________________________  

 ________ A própria Lei do Orçamento de Estado obriga os municípios a reduzirem o 

seu quadro de pessoal, em dois por cento. Acrescentou que tem sido possível até à data, 

mas quando se esgotarem estas possibilidades será complicado. ____________________  

 ________ Disse também que, por o Município estar impedido de contratar, a não ser 

com grande fundamentação e alegando-se o interesse público municipal, como foi o 

caso da contratação dos bombeiros, não pode recorrer a contratações de pessoal. ______  

 ________ As áreas para as quais se recorreu à aquisição de serviços são áreas muito 

específicas, como o caso dos serviços de psicologia, serviços de desporto para 

assegurarem as atividades extracurriculares e o serviço de apoio nas atividades de 

Comemoração do Centenário do Aniversário do Concelho, não substituindo os 

trabalhadores em regime de contrato de trabalho. _______________________________  

 ________ Tomou do uso da palavra o Vereador, Senhor Artur Simões Rodrigues, 

que referiu que ao lerem-se os documentos subentende-se que existe um mérito na 

gestão do pessoal, mas, afinal, segundo as palavras da Senhora Presidente, trata-se 

apenas da ordem natural das coisas, conforme disse. Não decorre do mérito de gestão. 

Não encontra nos documentos qualquer referência às contratações a título de prestação 

de serviços. ____  ________________________________________________________  

 ________ Acrescentou que: _______________________________________________  
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 ________ “A minha apreciação sobre os documentos de prestação de contas de dois 

mil e treze vai procurar ter um carácter geral e, nesse sentido, considero que estamos 

perante um documento - o Relatório de Contas – que, em termos gerais, merece uma 

nota positiva; nalguns aspetos, uma nota mesmo bastante positiva.  _________________  

 ________ Pouco a pouco, a realidade dos factos e as respetivas análises vêm 

evidenciando a verdade sobre esses mesmos factos. O tempo vai passando e as leituras 

analíticas sérias vão permitindo demonstrar o que é real e o que é ficção. Nestas 

questões de orçamentos e, sobretudo, de contas, nada como os números, e eles falam 

por si. Os números permitem, obviamente, leituras diferentes; no entanto, os números 

estão aí, ficam aí, sempre passíveis de diversas leituras e análises. As leituras – dos 

factos e dos números – podem, portanto, variar em função de diversos fatores ou 

parâmetros, em função dos termos em que são feitas: no tempo, que vai permitindo ler 

com algum distanciamento e objetividade; em termos absolutos e, claro, em termos 

relativos e comparativos. Não é indiferente fazer certas comparações, ou outras, 

períodos homólogos ou diferentes, próximos e distantes. É muito semelhante às 

estatísticas, pelo relativismo que encerram. O documento faz algumas leituras 

interessantes. Outras também interessantes poderiam e poderão ser feitas. O futuro mais 

poderá ainda permitir. E vai permitir seguramente. Uma coisa é, como disse, a realidade 

dos factos e os números serem expressão disso. Outra coisa são as leituras “livres” que 

se fazem. _  ____  ________________________________________________________  

 ________ Os documentos previsionais para o ano de dois mil e treze mereceram as 

nossas apreciações e chamadas de atenção, em função das quais resultou a nossa 

abstenção, em dois mil e doze. Hoje estamos perante o relatório de gestão de dois mil e 

treze e os respetivos documentos de apoio e suporte. As contas são o que são. Nada 

temos a aprovar ou desaprovar. Outra coisa são as opções e as soluções. E, de facto, as 

que se verificaram não correspondem exatamente às nossas opções – direi mesmo que o 

que foi feito, nalguns casos, é exemplo claro de prejuízos, a médio e longo prazo, para o 

Município, como foi o caso das obras no Quartel dos Bombeiros – mas, como dizia, os 

documentos apresentam as contas, os números verificados. Destaco, para exemplo, o 

interesse que terá a leitura, em termos absolutos e em termos comparativos, dos 

investimentos realizados ao longo dos anos, referidos no documento, na forma de 

realização e aplicação das receitas e das despesas, a relação desses valores entre os anos 

e o jogo entre anos - o que, aliás, já se verificou de dois mil e treze para dois mil e 

catorze, nalguns aspetos. Chutar para a frente – peço desculpa pelas expressões, mas é 
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assim – empurrar ou segurar até ser oportuno e/ou não possa deixar de ser deliberado 

e/ou documentado. O relatório também evidencia razoavelmente algumas situações. ___  

 ________ Sobre a análise política às contas, sobre a leitura que é feita – melhor, sobre 

a leitura que não é feita – temos, obviamente, uma perspetiva muito diferente. Mesmo 

sendo dita muitas vezes não é por isso que uma coisa passa a ser verdade. Verificamos 

sistematicamente afirmarem-se certas coisas que, podendo ser verdade, não servem a 

verdade, não só porque omitem outras, mas também porque, sendo parciais, não se 

apresentam como informação e esclarecimento. Pelo contrário, constituem-se 

seletivamente em narrativas que não esclarecem, escondendo a verdade dos factos. ____  

 ________ Defendemos a transparência e a clareza analítica de factos e números. Além 

de que o exemplo, a ação e a dinâmica não dependem exclusivamente de dinheiro. 

Muitas coisas se podem fazer sem dinheiro, como tenho dito muitas vezes. E reafirmo.” 

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara respondeu ao Vereador, 

Senhor Artur Simões Rodrigues dizendo que se está perante um relatório que relata, de 

forma clara e rigorosa a atuação da Autarquia durante o ano de dois mil e treze. O que 

está plasmado no Relatório resulta de um esforço imenso e diário de quem trabalha na 

Autarquia, resulta de evidências. Tem-se vindo a lutar contra o ciclo do aumento do 

endividamento líquido municipal que se verificava desde dois mil e sete. Atualmente, 

conseguiu-se superar o valor previsto em Plano de Saneamento Financeiro, reduziu-se a 

dívida a terceiros, de médio e longo prazo, em mais de um milhão e quinhentos mil 

euros diminui-se a dívida a curto prazo, mesmo com o recebimento de mais de 

quatrocentos mil euros de passivo advindo da EMA – Empresa de Melhoramentos de 

Alcanena. Os recursos humanos estão a atingir um patamar de grande estabilização, 

com cerca de noventa e cinco por cento dos recursos humanos a pertencerem ao mapa 

de pessoal.  ____  ________________________________________________________  

 ________ Acrescentou que não se lembrava, desde que integra o Executivo, ainda 

mesmo quando era vereadora da oposição, de ter existido uma taxa de execução 

orçamental de oitenta e seis vírgula oitenta e três por cento. Os anos de dois mil e onze e 

dois mil e doze foram os anos em que as comparticipações advindas dos fundo 

comunitários foram as mais elevadas dos últimos dez anos. _______________________  

 ________ Em dois mil e treze, ano de conclusão do QREN - Quadro de Referência 

Estratégica Nacional dois mil e sete-dois mil e treze, face a uma atitude responsável, 

não se comprometeram exercícios futuros, ainda que dois mil e treze tivesse sido um 
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ano de eleições autárquicas. Ainda que se possam efetuar muitos considerandos, os 

números falam por si e da sustentabilidade da Autarquia depende a sustentabilidade do 

território. Se não tivesse sido necessário comprometer mais de cinco milhões de euros 

para o pagamento de dívidas, seriam cinco milhões de euros que estariam disponíveis 

para investimento em projetos no presente e no futuro. ___________________________  

 ________ Disse ter conhecimento do concelho onde vive, das várias aspirações das 

freguesias e consciência daquilo que ainda importa fazer e, para isso, sim, é necessário 

que haja dinheiro. ________________________________________________________  

 ________ A sua frustração, enquanto Presidente de Câmara, reside no facto de ter tido 

de afetar cerca de seis milhões de euros para pagamento de dívidas, quando poderiam 

estar afetos a outros projetos.E, por isso, importa agir de forma refletida, planear para se 

executar no momento em que existirem condições, caso que não acontecia em anos 

anteriores.  ____  ________________________________________________________  

 ________ Disse que o Vereador, Senhor Artur Simões Rodrigues referiu o exemplo do 

pagamento da água aos Bombeiros Voluntários de Minde. Respondeu que o município 

fez os pagamentos quando lhes foram apresentados os documentos comprovativos da 

despesa. É feita a avaliação e o que importa é que o pagamento é feito. ______________  

 ________ O Vereador, Senhor Artur Simões Rodrigues contrapôs dizendo que não 

adiantava fazer-se leituras diferenciadas. São legítimas as leituras, como disse e 

mantém, mas é preciso atender aos factos. Por exemplo, as candidaturas ao QREN - 

Quadro de Referência Estratégica Nacional dois mil e sete-dois mil e treze, não 

avançaram antes de dois mil e onze. Os projetos estavam apenas a aguardar abertura de 

candidatura.____  ________________________________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara respondeu que o 

Vereador, Senhor Artur Simões Rodrigues estava enganado e que iria questionar à 

CIMT – Comunidade Intermunicipal do Médio Tejo, quais os projetos que foram 

aprovados antes de dois mil e onze. __________________________________________  

 ________ O Vereador, Senhor Artur Simões Rodrigues disse também, reportando-

se aos cinco milhões de euros que a Senhora Presidente disse não ter disponíveis, pois 

foram afetas ao pagamento de dívidas, não está a ser feita a leitura do impedimento que 

se constatou com a publicação da Lei das Finanças Locais em dois mil e sete que veio, 

em muito penalizar os municípios. Deu como exemplo, alguém que esteja a construir 

uma casa e se o banco disser que já não dá mais financiamento e que essa pessoa terá de 
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terminar a sua casa com o seu orçamento mensal, o que acontece é que se começa a 

entrar em incumprimento.__________________________________________________  

 ________ Disse que, alguns municípios anteciparam as rendas da EDP – Energias de 

Portugal, Sociedade Anónima e das águas, efetuando, portanto, engenharia financeira. _  

 ________ Acrescentou que do documento podem-se retirar várias leituras. 

Exemplificou com o projeto de Ampliação do Quartel dos Bombeiros Municipais que 

elaborado durante o executivo que presidiu, referindo-se a ele como um projeto 

rigoroso, bem definido, muito diferente da solução posteriormente encontrada pelo 

executivo. São estas opções que demonstram as diferentes leituras que podem ser feitas.  

 ________ Discordou do falado pela Senhora Presidente, relativamente ao pagamento 

da água aos Bombeiros Voluntários de Minde ser efetuado na altura em que se tem 

conhecimento da despesa. Recorda-se que uma das comunicações é datada de abril de 

dois mil e treze e só veio para deliberação em 2014. _____________________________   

 ________ Acrescentou que se anunciou, em dois mil e nove que as verbas para as 

coletividades seriam antecipadas para poderem fazer face às despesas inerentes às 

atividades. No entanto, em finais de dois mil e treze e início de dois mil e catorze, 

votou-se a transferência de verbas para as coletividades relativamente a atividades de 

dois mil e doze. Disse que as disponibilidades financeiras podem não existir mas não se 

deve ludibriar aquilo que não é verdade. ______________________________________  

 ________ Tomou a palavrou o Vereador, Senhor Hugo André Silva Ferreira 

Santarém justificando que se sentiu na obrigação de fazer comentário ao relatado pelo 

Vereador, Senhor Artur Simões Rodrigues. Disse que o Vereador, Senhor Artur Simões 

Rodrigues referiu ter obrigatoriedade de defender a honra e registou o insulto proferido 

pelo Vereador, Senhor Artur Simões Rodrigues, mas não quis efetuar comentário ao 

facto do o Vereador, Senhor Artur Simões Rodrigues ter dito que se tentou ludibriar as 

contas. ___  ____  ________________________________________________________   

 ________ O Vereador, Senhor Artur Simões Rodrigues justificou que não tinha 

dito aquilo que o Vereador, Senhor Hugo André Silva Ferreira Santarém proferiu e 

agradeceu que não se fizessem juízos de valores, pois ele próprio também não o fez. 

Apenas estava a interpretar os factos. Rematou dizendo que não é juiz de ninguém. ____  

 ________ O Vereador, Senhor Hugo André Silva Ferreira Santarém, respondeu 

que registou o dito pelo Vereador, Senhor Artur Simões Rodrigues e que, dado que 
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sentia a sua autoridade moral ofendida, registou o insulto mas não efetuou qualquer 

comentário. ____  ________________________________________________________  

 ________ O Vereador, Senhor Artur Simões Rodrigues reagiu dizendo que não 

insultou ninguém e que respeita a diversidade. _________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara interveio dizendo que 

muito se tem falado de leituras diferentes, mas referiu que existem leituras que até à 

data ainda não tinha compreendido. Em dois mil e dez/dois mil e onze avançou-se para 

a elaboração do Plano de Saneamento Financeiro, o qual veio permitir ao município 

atingir um patamar de cumprimento e ganho de sustentabilidade. Permitiu que se 

baixasse o endividamento e que o município fosse ressarcido dos quase meio milhão de 

euros de transferências do Estado, retidos por conta do incumprimento dos limites do 

endividamento. _  ________________________________________________________  

 ________ Acrescentou que não conseguiu, até à data, compreender por que razão em 

dois mil e nove se recorreu ao PREDE – Programa de Regularização Extraordinária de 

Dívidas ao Estado, e o resultado foi passar-se de um excesso de endividamento líquido 

de três milhões setenta e sete mil oitocentos e sessenta e oito euros e treze cêntimos em 

dois mil e oito, para quatro milhões trezentos e cinquenta e cinco mil e trinta e seis 

euros e noventa e um cêntimos, em dois mil e nove, ano de eleições e ano em que a 

dívida deveria ter sido já amortizada. A leitura que fez foi que se entrou numa deriva 

despesista em dois mil e nove, sem precedentes na história do município. ____________    

 ________ O Vereador, Senhor Artur Simões Rodrigues questionou a Senhora 

Presidente da razão pela qual, tendo entrado em funções em dois mil e nove, por que 

razão deixava a situação agravar-se em dois mil e dez e dois mil e onze, até à celebração 

do Plano de Saneamento Financeiro. Essa leitura nunca foi feita. ___________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara respondeu que seria 

desejável que o Senhor Vereador tivesse intervenções sérias. O Plano de Saneamento 

Financeiro foi feito num ano em que os bancos não estavam a conceder empréstimos a 

ninguém. _  ____  ________________________________________________________  

 ________ O Vereador, Senhor Artur Simões Rodrigues acrescentou que foi o 

Executivo que a Senhora Presidente presidiu em dois mil e nove, que deliberou efetuar 

uma auditoria às contas do Município e cujo relatório nunca foi presente à Assembleia 

Municipal.  ____  ________________________________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara respondeu que se 

deveria ter feito essa auditoria em dois mil e sete e também avançar com o Plano de 
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Saneamento Financeiro. Em dois mil e dez iniciou-se esse procedimento, elaborou-se o 

Plano de Saneamento Financeiro, negociou-se o empréstimo, obteve-se visto do 

Tribunal de Contas e em dois mil e onze pagou-se aos fornecedores. ________________  

 ________ O Vereador, Senhor Luís Miguel Martins Pires respondeu, relativamente 

às obras de ampliação do Quartel dos Bombeiros Municipais, que estes nunca se 

queixaram das condições. Gostava de ver se o projeto que foi elaborado no tempo do 

Vereador, Senhor Artur Simões Rodrigues, era igual ao do CAORG - Centro de Artes e 

Ofícios Roque Gameiro, que nem sequer cabia no terreno. ________________________  

 ________ A Vereadora, Senhora Susana Maria Martins Epifânio Frazão Aparício 

interveio dizendo que, mais uma vez, refere que discussões sobre o passado não levam a 

lado nenhum e portanto pediu que se acabe com discussões do género, de uma vez por 

todas. ____  ____  ________________________________________________________  

 ________ A Vereadora, Senhora Maria João Martins Antunes Gomez 

acrescentou, que com o PSF – Plano Saneamento Financeiro se restituiu aos 

fornecedores e às Juntas de Freguesia aquilo que precisavam e é isso que apenas 

importa. __  ____  ________________________________________________________  

 ________ Não havendo mais questões, a colocar, a Excelentíssima Senhora 

Presidente da Câmara colocou à votação os documentos de Prestação de Contas de 

dois mil e treze e, bem assim, o Relatório de Acompanhamento Semestral do PSF – 

Plano Saneamento Financeiro, reportado a trinta e um de dezembro de dois mil e treze 

(final – após apuramento de resultados). ______________________________________  

 ________ Deliberação, tomada por maioria absoluta: - Aprovadas as contas do ano 

de dois mil e treze, as quais são constituídas pelos documentos constantes do anexo um 

à Resolução número quatro/dois mil e um – Segunda Secção, do Tribunal de Contas, 

publicada no “Diário da República”, número cento e noventa e um, Segunda Série, de 

dezoito de Agosto, de dois mil e um, da Resolução número trinta e um/dois mil e treze - 

Segunda Secção, publicada no “Diário da República”, Segunda Série, número duzentos 

e quarenta e três, de dezasseis de dezembro de dois mil e treze, encontrando-se os 

mesmos integralmente elaborados, com exceção dos documentos referidos nos números 

vinte e quatro e vinte e cinco do citado anexo, respetivamente, ativos de rendimento fixo 

e ativos de rendimento variável, por, no ano de dois mil e treze, tais movimentos não 

terem existido, conforme, aliás, declarações juntas aos demais documentos da Prestação 

de Contas.  ____  ________________________________________________________  
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 ________ É também constituída pelo Relatório de Acompanhamento do Plano de 

Saneamento Financeiro, reportado a trinta e um de dezembro de dois mil e treze (final – 

após apuramento de resultados). _____________________________________________   

 ________ Todos os documentos de Prestação de Contas e Relatório de 

Acompanhamento do Plano de Saneamento Financeiro foram presentes nesta reunião e 

rubricados pelos Membros do Executivo presentes, encontrando-se devidamente 

arquivados em pasta própria, numerados de um a quinhentos e oitenta e nove mais 

certidão da ata da reunião em que foi discutida e aprovada a conta, estando disponíveis 

para consulta, quando para tal forem solicitados. ________________________________  

 ________ A proposta para aplicação dos resultados líquidos do exercício, é feita nos 

termos do disposto no ponto dois ponto sete ponto três do POCAL – Plano Oficial de 

Contabilidade das Autarquias Locais, sendo o seu montante repartido da seguinte 

forma: ___  ____  ________________________________________________________  

 ________ - Cinco por cento do resultado líquido, isto é oitenta e nove mil e trinta e 

três euros e sete cêntimos, para reservas legais (conta quinhentos e setenta e um do 

POCAL – Plano Oficial de Contabilidade das Autarquias Locais); __________________  

 ________ - O restante, no montante de um milhão seiscentos e noventa e um mil 

seiscentos e vinte e oito euros e quarenta e dois cêntimos, permanece na conta de 

Resultados Transitados (conta cinquenta e nove), uma vez que o valor da conta 

cinquenta e um “património” já ultrapassa os vinte por cento do ativo líquido. ________   

 ________ Deliberado, ainda, submeter os documentos de Prestação de Contas do 

exercício de dois mil e treze e Relatório de Acompanhamento Semestral do PSF – Plano 

Saneamento Financeiro, à votação da Assembleia Municipal, nos termos do disposto na 

alínea i) do número dois, do artigo vigésimo quinto, do Anexo Um, à Lei número 

setenta e cinco/dois mil e treze, de doze de setembro. ____________________________  

 ________ Mais foi deliberado, enviar as Contas e Relatório de Acompanhamento 

Semestral do PSF – Plano Saneamento Financeiro, ao Tribunal de Contas, por via 

eletrónica, conforme resolução número trinta e um/dois mil e treze – Segunda Série, 

publicado em Diário da República número duzentos e quarenta e três, de onze de 

dezembro de dois mil e treze. _______________________________________________    

 ________ A presente deliberação foi tomada por maioria absoluta, com os votos 

favoráveis dos Vereadores, Senhores, Luís Miguel Martins Pires, Maria João Martins 

Antunes Gomez e Hugo André Silva Ferreira Santarém e da Excelentíssima Senhora 

Presidente da Câmara  ____________________________________________________  
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 ________ Abstiveram-se os Vereadores Senhores, Susana Maria Martins Epifânio 

Frazão Aparício e Artur Jorge da Silva Martinho. _______________________________  

 ________ Votou contra o Vereador, Senhor Artur Simões Rodrigues. ______________  

 ________ 1.3- Proposta de Acordo de Colaboração para a Remodelação da Rede 

de Coletores de Águas Residuais de Alcanena. (Para deliberação). ______________  

 ________ Presente à reunião a proposta de proposta de protocolo mencionada em 

epígrafe, a qual se deixa aqui por reproduzida e fica arquivada no maço de documentos 

da presente ata. __________________________________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara prestou alguns 

esclarecimentos.  ________________________________________________________  

  ________ Referiu também, que este ponto se cruza com o ponto seguinte, sendo o 

enquadramento igual para ambos. ___________________________________________  

 ________ Disse que existia um protocolo assinado em dois mil e nove que se 

encontrava desatualizado pois, de todos os projetos constantes em protocolo, apenas um 

deles está concluído, nomeadamente o Alargamento da Ribeira do Carvalho. Das várias 

reuniões que têm ocorrido entre a CMA – Câmara Municipal de Alcanena e a APA - 

Agência Portuguesa do Ambiente, Instituto Público, algumas até de natureza pública, 

com a Câmara Municipal de Santarém e eleitos da Assembleia Municipal de Alcanena e 

Santarém e deputados eleitos pelo distrito de Santarém, verificou-se a possibilidade de 

enquadramento da remodelação da rede de coletores ainda no decurso do atual QREN - 

Quadro de Referência Estratégica Nacional dois mil e sete e dois mil e treze. _________  

 ________ Previa-se que a obra fosse financiada pelo Programa Operacional Regional 

do Centro, mas veio-se a verificar a possibilidade de se enquadrar no POVT -  Programa 

Operacional Temático Valorização do Território. _______________________________  

 ________ A proposta de protocolo prevê as seguintes ações: _____________________  

 ________ a)- A remodelação da rede de coletores de águas residuais; ______________  

 ________ b)- A beneficiação da ETAR – Estação de Tratamento de Águas Residuais 

de Alcanena; ___  ________________________________________________________  

 ________ c)- A reabilitação da célula de lamas não estabilizadas da ETAR – Estação 

de Tratamento de Águas Residuais de Alcanena.________________________________  

 ________ d)- A conclusão de intervenções complementares (reconstrução e 

relocalização da ponte pedonal) à reconstrução da cascata do Mouchão de Pernes. _____  
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 ________ Acrescentou que foram consensualizados, também, os valores da 

comparticipação e da contrapartida nacional, sendo esta última repartida entre a Câmara 

Municipal de Alcanena e a AUSTRA - Associação de Utilizadores do Sistema de 

Tratamento de Águas Residuais de Alcanena. Disse que estava previsto que o protocolo 

fosse assinado a quinze de Abril, pelas quinze horas, no Município de Alcanena, 

seguindo-se de uma visita à ETAR - Estação de Tratamento de Águas Residuais. ______  

 ________ Acrescentou que se tratará de um desafio para o Município, dado o prazo 

apertado para a conclusão da obra. Todos têm trabalhado com grande empenho e isso 

verifica-se pois, desde que foi comunicada a possibilidade de existência da candidatura 

a vinte oito de fevereiro de dois mil e catorze, já foi atualizado o protocolo, prevendo-se 

igualmente a abertura da candidatura ainda no decorrer do mês de abril. _____________  

 ________ O Vereador, Senhor Artur Simões Rodrigues questionou qual a dimensão 

da rede de coletores, dado que, no vasto dossier ambiental que foi distribuído falava-se 

em cerca de quarenta quilómetros de coletores e agora, o protocolo fala em vinte cinco 

quilómetros, pelo que questionou se os dados estão corretos. ______________________  

 ________ O Vereador, Senhor Hugo André Silva Ferreira Santarém respondeu 

que os vinte e cinco quilómetros é o valor correto, de acordo com as medições 

efetuadas. Os quarenta quilómetros tinham sido indicados pela Luságua, com base em 

alguns pressupostos, mas eram apenas uma estimativa. ___________________________  

 ________ O Vereador, Senhor Artur Simões Rodrigues questionou se já existem 

datas para lançamento de concurso e se existem, efetivamente, garantias de 

financiamento, pois já o protocolo assinado em dois mil e nove previa a existência de 

financiamento e nunca chegou a existir. Perguntou igualmente, quando se prevê a 

inclusão do projeto em sede de orçamento municipal. ____________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara respondeu estar 

confiante, partindo do princípio que existe comprometimento das várias entidades, 

ainda que tenha existido também esse comprometimento com o protocolo assinado em 

dois mil e nove. _  ________________________________________________________  

 ________ Acrescentou que o POVT - Programa Operacional Temático Valorização do 

Território, já assumiu o compromisso do financiamento de sete milhões e novecentos 

mil euros para a candidatura. Disse também que caso seja necessário, agendará reunião 

de Câmara extraordinária para aprovação do projeto, lançamento do concurso e 

constituição de júri. Tratando-se de um concurso público internacional, não se sabe 
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quantas propostas vão existir. Está prevista assistência técnica especial pelo projetista 

para análise técnica das propostas. ___________________________________________    

 ________ Não havendo mais questões a Excelentíssima Senhora Presidente da 

Câmara colocou a minuta de protocolo à votação. ______________________________  

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: - Aprovada a proposta de 

protocolo de acordo de Colaboração para a Remodelação da Rede de Coletores de 

Águas Residuais de Alcanena, a celebrar entre o Município de Alcanena e a AUSTRA - 

Associação de Utilizadores do Sistema de Tratamento de Águas Residuais de Alcanena.  

 ________ Mais foi deliberado remeter-se à Assembleia Municipal, para conhecimento.   

 ________ 1.4 - Protocolo entre a Agência Portuguesa do Ambiente, I.P. (APA, 

I.P.), os Municípios de Alcanena e de Santarém e a Associação de Utilizadores do 

Sistema de Tratamento de Águas Residuais de Alcanena relativo à Reabilitação do 

Sistema de Tratamento de Águas Residuais de Alcanena, no Concelho de Alcanena 

e da Cascata do Mouchão de Pernes, no Concelho de Santarém. (Para deliberação)  

 ________ Presente à reunião a minuta de protocolo acima mencionada, a qual se deixa 

aqui por reproduzida e fica arquivada no maço de documentos da presente ata. ________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara prestou mais alguns 

esclarecimentos.  _________________________________________________________  

 ________ Não havendo mais questões a Excelentíssima Senhora Presidente da 

Câmara colocou a minuta de protocolo à votação. ______________________________   

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: - Aprovada a minuta de protocolo 

a celebrar entre a Agência Portuguesa do Ambiente, I.P. (APA, I.P.), os Municípios de 

Alcanena e de Santarém e a Associação de Utilizadores do Sistema de Tratamento de 

Águas Residuais de Alcanena (AUSTRA), relativo à Reabilitação do Sistema de 

Tratamento de Águas Residuais de Alcanena, no Concelho de Alcanena e da Cascata do 

Mouchão de Pernes, no Concelho de Santarém. ________________________________  

 ________ Mais foi deliberado remeter-se à Assembleia Municipal, para conhecimento. 

 ________ 1.5 – Primeira Revisão ao Orçamento da Receita e da Despesa dois mil 

e catorze e Primeira Revisão ao PPI - Plano Plurianual de Investimento (Para 

deliberação) ___  ________________________________________________________  

 ________ Presente a proposta de revisão número um, aos Documentos Previsionais 

para dois mil e catorze, a qual apresenta os seguintes valores: _____________________  
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 ________ - Orçamento da Receita: - setecentos e noventa e três mil quinhentos e 

cinquenta e um euros e noventa e um cêntimos, em reforços. Correspondente à 

utilização do saldo de gerência anterior, sendo cento e vinte e seis mil seiscentos e 

noventa e sete euros e doze cêntimos, relativos a saldo orçamental na posse dos serviços 

e cinquenta e sete mil setecentos e doze euros e setenta e nove cêntimo, relativo a saldo 

orçamental na posse dos serviços consignados. _________________________________   

 ________ Corresponde, também a seiscentos e nove mil cento e quarenta e dois euros, 

transferências de capital, correspondentes a cento e trinta e cinco mil e setenta e sete 

euros, advindos do FEDER – PORC – Fundo Europeu de Desenvolvimento Regional – 

Programa Operacional Regional do Centro, duzentos e dez mil novecentos e noventa e 

cinco euros de Serviços e Fundos Autónomos e duzentos e sessenta e três mil e setenta 

cêntimos, de Instituições sem fins lucrativos. __________________________________  

 ________ - Orçamento de Despesa: oitocentos e um mil seiscentos e oitenta e um 

euros e noventa e um cêntimos, em reforços. ___________________________________  

 ________ - PPI – Plano Plurianual de Investimento – Foram feitos reforços no valor de 

setecentos e noventa e três mil quinhentos e cinquenta e um euros e noventa e um 

cêntimos conforme consta na lista referente à modificação. _______________________  

 ________ A proposta de revisão aos citados documentos, contendo as classificações 

que foram alvo de modificação e respetivos valores, deixa-se aqui por reproduzida para 

os efeitos legais e fica arquivada no maço de documentos respeitante a esta ata. _______  

 ________ Sobre o assunto a Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara prestou 

alguns esclarecimentos. ___________________________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente propôs que a Câmara aprove a 

presente proposta de revisão. _______________________________________________  

 ________ Mais propôs que, nos termos da lei, este assunto seja submetido à 

Assembleia Municipal. ____________________________________________________    

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: - Aprovado o proposto. ________  

 ________ 1.6 - Estatuto do Direito de Oposição – Relatório de Avaliação do Ano 

dois mil e treze. (Para conhecimento) _______________________________________  

 ________ Presente à reunião o Relatório de Avaliação de dois mil e treze, relativo ao 

Estatuto do Direito de Oposição, elaborado ao abrigo da Lei vinte e quatro/noventa e 

oito, de vinte e seis de maio. ________________________________________________  

 ________ O presente documento deixa-se aqui por reproduzido e fica arquivado no 

maço de documentos da presente ata. _________________________________________  



. Pg.23 

Reunião de 07.04.2014 

 

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: - Tomado conhecimento, 

remetendo-se, igualmente à Assembleia Municipal, para conhecimento. _____________  

 ________ 1.7 – Concurso de Criação de Layout de Medalha Comemorativa do 

Centenário da Fundação do Concelho de Alcanena. Proposta vencedora. 

Informação número dois/GAP/dois mil e catorze. (Para conhecimento) __________  

 ________ Presente à reunião a informação número dois/GAP/dois mil e catorze, 

datada de dois do corrente mês de abril, a qual é do seguinte teor: __________________  

 ________ “Concurso de Criação de Layout de Medalha Comemorativa. ____________  

 ________ No ano em que o concelho de Alcanena comemora o Centenário da sua 

fundação, a Câmara Municipal de Alcanena promoveu o concurso para a criação de 

edição especial e limitada da medalha comemorativa do Centenário da fundação do 

concelho.   ____  ________________________________________________________  

 ________ O concurso visava a criação do layout para a medalha comemorativa alusiva 

ao Centenário da fundação do concelho de Alcanena, tendo sido apresentadas seis 

propostas até ao dia dezassete de março do corrente ano, cumprindo todos os requisitos 

estipulados nas normas de participação em vigor. _______________________________  

 ________ Na reunião de Câmara do passado dia três de fevereiro, foi deliberado 

aprovar a nomeação dos elementos do júri definido para a avaliação das propostas e que 

era constituído pelos seguintes elementos: _____________________________________  

 ________ - A Presidente da Câmara Municipal de Alcanena – Fernanda Asseiceira ___  

 ________ - Pessoa de reconhecido mérito na área cultural – Vicente Batalha ________  

 ________ - Pessoa de reconhecido mérito na área da numismática – António Feliciano 

Júnior  ___  ____  ________________________________________________________  

 ________ O júri acima mencionado, reuniu no passado dia um de abril, na Câmara 

Municipal, no sentido de avaliar as propostas candidatas, tendo sido selecionada a 

proposta um ponto um, apresentada por Fernando Santos, conforme ata anexa à presente 

informação.” ___  ________________________________________________________  

 ________ À informação anexa-se ata do júri, datada de um de abril de dois mil e 

catorze e bem assim propostas apresentadas pelos oito concorrentes. ________________  

 ________ Todos os documentos se deixam aqui por reproduzidos e ficam arquivados 

no maço de documentos pertencente a esta ata. _________________________________  

 ________ Deliberação: Tomado conhecimento remetendo-se, igualmente à 

Assembleia Municipal, para conhecimento. ____________________________________  
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 ________ 1.8 - Proposta de Protocolo – entre o Município de Alcanena e o 

Sindicato dos Trabalhadores da Indústria Têxtil, Lanifícios, Vestuário, Calçado e 

Curtumes do Sul – Auditório Municipal. (Para deliberação). ___________________  

 ________ Presente à reunião a proposta de Protocolo a celebrar entre o Município de 

Alcanena e o Sindicato dos Trabalhadores da Indústria Têxtil, Lanifícios, Vestuário, 

Calçado e Curtumes do Sul, para efeitos de utilização das instalações do Auditório 

Municipal, em Alcanena, a qual se deixa aqui por reproduzida e fica arquivada no maço 

de documentos da presente ata. _____________________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara prestou alguns 

esclarecimentos e propôs a aprovação da proposta de protocolo referenciada em 

epígrafe. _  ____  ________________________________________________________  

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: - Aprovada a proposta de 

protocolo entre o Município de Alcanena e o Sindicato dos Trabalhadores da Indústria 

Têxtil, Lanifícios, Vestuário, Calçado e Curtumes do Sul, para utilização das instalações 

do Auditório Municipal de Alcanena. ________________________________________  

 ________ 1.9 – Proposta de Regulamento Centro de Acolhimento de Iniciativa 

Empresarial – Versão final. (Para deliberação). ______________________________  

 ________ Presente à reunião a proposta de Regulamento Centro de Acolhimento de 

Iniciativa Empresarial, o qual se deixa aqui por reproduzido e fica arquivado no maço 

de documentos da presente ata. _____________________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente fez a apresentação deste assunto e 

referiu que na reunião de Câmara de doze de agosto de dois mil e treze, foi aprovado o 

Projeto de Regulamento Centro de Acolhimento de Iniciativa Empresarial. ___________   

 ________ - Que, após tal aprovação, o Projeto de Regulamento Municipal referido, foi 

submetido à apreciação pública por um período de trinta dias, nos termos e para os 

efeitos do número um, do artigo centésimo décimo oitavo, do Código do Procedimento 

Administrativo, tendo sido tornada pública a abertura deste período com a publicação 

do projeto de regulamento em Diário da República, número cento e setenta e quatro, 

Segunda Série, de dez de setembro de dois mil e treze. ___________________________    

 ________ - Que, tendo já terminado o período de consulta pública, chegaram aos 

serviços sugestões, relativamente ao projeto de Regulamento, que foram vertidas na 

redação agora presente à Câmara. ___________________________________________  

 ________ Por isso propõe a aprovação do Projeto de Regulamento do Centro de 

Acolhimento de Iniciativa Empresarial na sua versão final e, nos termos da legislação 
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em vigor, que se submeta a redação final do mesmo documento à Assembleia 

Municipal.  ____  ________________________________________________________  

 ________ A Vereadora, Senhora Susana Maria Martins Epifânio Frazão Aparício 

considera a iniciativa importante mas muito limitada à atividade administrativa. Seria 

importante alargar-se o Centro de Acolhimento a outros ofícios, como sejam soldadores, 

carpinteiros, etc. e prever-se a existência de outro espaço compatível com estas e outras 

atividades não meramente administrativas. ____________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara esclareceu que o que 

esteve no objetivo de criação do espaço foi aproveitar-se os edifícios municipais 

existentes, ainda que não se feche a possibilidade de se avaliar outro espaço. _________   

 ________ Não se excluem atividades, desde que as mesmas sejam compatíveis com o 

espaço. __  ____  ________________________________________________________  

 ________ A Vereadora, Senhora Susana Maria Martins Epifânio Frazão Aparício 

voltou a referir que seria importante pensar-se num espaço compatível para os pequenos 

ofícios. __  ____  ________________________________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara respondeu que não se 

estão a excluir atividades nem vê o espaço como meramente de acolhimento de 

atividades de natureza administrativa. ________________________________________  

 ________ Qualquer projeto será objeto de avaliação do CTIC – Centro Tecnológico 

das Indústrias do Couro, NERSANT - Associação Empresarial da Região de Santarém, 

IPL – Instituto Politécnico de Leiria, não significando que não possam entrar como 

parceiros outras entidades. _________________________________________________  

 ________ A Vereadora, Senhora Susana Maria Martins Epifânio Frazão Aparício 

propôs que se avalie com esses mesmos parceiros a disponibilização de espaços para 

outras atividades que não tenham enquadramento no Pavilhão Multiusos. ____________  

 ________ O Vereador, Senhor Artur Simões Rodrigues questionou se houve 

divulgação do projeto de regulamento e é da opinião que devem participar outras 

entidades não referidas. E pensa que já se deveriam ter feito contactos prévios. _______  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara respondeu que já foram 

contactados o CTIC – Centro Tecnológico das Indústrias do Couro, a NERSANT - 

Associação Empresarial da Região de Santarém e o IPL – Instituto Politécnico de 

Leiria, mas poderão ser contactados outros. ____________________________________  
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 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: - Aprovado o Projeto de 

Regulamento do Centro Acolhimento de Iniciativa Empresarial e, nos termos da alínea 

g) do número um, do artigo vigésimo quinto do anexo Um, à Lei número setenta e 

cinco/dois mil e treze, de doze de setembro, enviar o Projeto Regulamento à Assembleia 

Municipal para apreciação do mesmo por aquele Órgão, com vista à sua aprovação. ___  

 ________ 1.10– Projeto Sitio do Empreendedor – Rede de Apoio ao 

Empreendedorismo. Ofício referência cento e oitenta e nove/dois mil e catorze – 

NERSANT - Associação Empresarial da Região de Santarém. (Para 

conhecimento). _________________________________________________________  

 ________ Veio a NERSANT - Associação Empresarial da Região de Santarém, 

através de ofício referência cento e oitenta e nove/dois mil e catorze, datado de cinco de 

março findo, o qual deu entrada no Município a catorze do mesmo mês de março, sob o 

número mil novecentos e oitenta e nove, dar conhecimento da sua pretensão de 

dinamizar e capacitar uma rede regional de Apoio ao Empreendedorismo através da 

criação de uma rede de apoio ao empreendedorismo do Sítio do Empreendedor. _______  

 ________ Para tal, convidaram o Município a aderir, tendo sido o convite aceite 

através do preenchimento da ficha de adesão, remetida a dezassete de março de dois mil 

e catorze, via email. ______________________________________________________   

 ________ Deliberação: - Tomado conhecimento. _____________________________  

 ________ 1.11 – Propostas de Acordos de Execução com as Juntas de Freguesia e 

as Juntas das Uniões de Freguesia. Lei número setenta e cinco/ dois mil e treze, de 

doze de setembro. (Para deliberação) _______________________________________  

 ________ Presente à reunião as minutas de acordos de execução a celebrar entre o 

Município de Alcanena e as Juntas de Freguesia e as Juntas da Uniões de Freguesia do 

Concelho. A Lei número setenta e cinco/dois mil e treze, veio introduzir um novo 

regime normativo de enquadramento da delegação de competências através de acordos 

de execução, possibilitando que os Órgãos dos Municípios deleguem nos Órgãos de 

Freguesias as competências elencadas no seu artigo centésimo trigésimo segundo. _____  

 ________ É à luz deste novo formato jurídico que agora é presente e abaixo transcrita 

a minuta de acordo de execução a celebrar entre a Câmara Municipal de Alcanena e as 

Juntas de Freguesia e as Juntas das Uniões de Freguesia do Concelho de Alcanena, 

sendo esta minuta adaptada a cada uma das Juntas de Freguesia e as Juntas das Uniões 

de Freguesia do Concelho de Alcanena, especificidades essas, vertidas em cada um dos 

acordos de execução. _____________________________________________________  
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 ________ “O Município de Alcanena, pessoa coletiva número quinhentos milhões 

setecentos e quarenta e cinco mil setecentos e vinte e três, devidamente representada 

pela sua Presidente, Fernanda Maria Pereira Asseiceira, natural da vila e concelho da 

Chamusca, residente na rua Comandante Mário Branco Madeira, Alcanena, como 

Primeiro Outorgante,  _____________________________________________________  

 ________ E: ___________________________________________________________  

 ________ A Junta de Freguesia/Junta da União das Freguesias de , pessoa coletiva 

nº ___________, devidamente representada pelo seu 

Presidente,_____________________________, natural de____________, concelho de 

____________, e residente na _____________ como Segunda Outorgante.___________  

 ________ Considerando:  ________________________________________________  

 ________ a) O Município de Alcanena possui uma extensa área de vias e espaços 

públicos, destinados a melhor servir a população do concelho; _____________________  

 ________ b) Os espaços verdes existentes e o mobiliário urbano que embeleza o 

espaço público, em muito contribuem para o bem‐estar da população em geral; contudo, 

a sua manutenção e reparação exige uma intervenção constante por parte dos serviços 

municipais;  _____________________________________________________________  

 ________ c) A rede escolar do Município de Alcanena necessita de constantes 

intervenções para manter o nível de qualidade e garantir as condições necessárias ao 

bom desempenho no processo de ensino aprendizagem; __________________________  

 ________ d) A avaliação relativamente à execução dos protocolos de delegação de 

competências celebrados com as Juntas de Freguesia do concelho em anos anteriores se 

revelou francamente positiva; _______________________________________________  

 ________ e) De acordo com o disposto no Artigo vigésimo terceiro, número dois 

alíneas a) e d) da Lei número setenta e cinco/dois mil e treze, de doze de setembro, na 

sua redação atual, os municípios têm atribuições nas áreas dos equipamentos rural e 

urbano e da educação, e que as câmaras municipais, em conformidade com o disposto 

no Artigo trigésimo terceiro, número um, alínea ee) da citada Lei, têm competências 

para criar, construir e gerir instalações, equipamentos, serviços, redes de circulação, de 

transportes, de energia, de distribuição de bens e recursos físicos integrados no 

património do município ou colocados por lei, sob administração municipal; _________  

 ________ f) Cabe às Câmaras Municipais, por força do disposto no artigo trigésimo 

terceiro, número um alínea l) da Lei número setenta e cinco/dois mil e treze, de doze de 
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setembro, discutir e preparar com as juntas de freguesia acordos de execução das 

competências que lhe forem delegadas ao abrigo do disposto no Artigo centésimo 

trigésimo segundo daquela Lei; _____________________________________________  

 ________ g) Que é convicção desta Câmara Municipal que as Juntas de Freguesia 

podem, localmente, garantir a prestação de inúmeros serviços de uma forma mais 

rápida, eficaz, próxima do cidadão e com maior racionalização de custos, importantes 

para a afirmação das Juntas de Freguesia, na medida em que reforçam 

significativamente os seus poderes e capacidade de intervenção; ___________________  

 ________ h) Que o exercício destas competências pela Freguesia/União de Freguesias 

não determina o aumento da despesa pública global e concretiza uma boa articulação 

entre o município e a freguesia. _____________________________________________  

 ________ É celebrado o presente acordo de execução, que se rege pelo disposto 

nas cláusulas seguintes: __________________________________________________  

 ________ PRIMEIRA ___________________________________________________  

 ________ OBJETO _____________________________________________________  

 ________ 1 - O presente acordo de execução concretiza a delegação na 

Freguesia/União das Freguesias das seguintes competências da Câmara Municipal: ____   

 ________ a) Gerir e assegurar a manutenção de espaços verdes, nomeadamente os 

constantes do Anexo I; ____________________________________________________  

 ________ b) Assegurar a limpeza das vias e espaços públicos, sarjetas e sumidouros, 

designadamente em toda a área da Freguesia/União das Freguesias, incluindo as 

estradas ou caminhos Municipais constantes do Anexo III;________________________  

 ________ c) Manter, reparar e substituir mobiliário urbano, instalado no espaço 

público; __  _____________________________________________________________  

 ________ d) Assegurar a realização de pequenas reparações nos estabelecimentos de 

educação pré-escolar e do primeiro ciclo do ensino básico, nomeadamente as constantes 

do anexo III e de acordo com a lista de intervenções descrita no mesmo anexo; _______  

 ________ e) Promover a manutenção dos espaços envolventes dos estabelecimentos 

referidos na alínea anterior. ________________________________________________  

 ________ 2 – Qualquer alteração nos espaços indicados na alínea a), do número um, 

que ultrapasse a simples manutenção e conservação, carece de análise técnica e 

respetivo parecer vinculativo por parte da Câmara Municipal de Alcanena. ___________  

 ________ SEGUNDA ___________________________________________________  

 ________ GESTÃO E MANUTENÇÃO DE ESPAÇOS VERDES ______________  
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 ________ 1- Constituem parte integrante do domínio municipal, múltiplos espaços 

verdes municipais, de diferentes dimensões e características, de livre acesso público, 

cuja gestão e manutenção constituem objeto do presente Acordo de Execução de 

delegação de competências. ________________________________________________  

 ________ 2 – Para efeitos no disposto da alínea a), da cláusula primeira, entende-se 

por espaço verde, todos os jardins, rotundas ajardinadas, canteiros e todos aqueles 

espaços na área geográfica da freguesia, que se destinam à utilização pelo cidadão em 

atividades de estadia, recreio e lazer ao ar livre, encontrando-se ou não ajardinados à 

data de assinatura do presente acordo. ________________________________________  

 ________ 3 - A gestão e manutenção dos espaços verdes existentes compreendem, 

nomeadamente, a conservação, arranjo e limpeza de jardins e espaços verdes 

ajardinados municipais. ___________________________________________________  

 ________ 4 - O exercício da delegação de competências é constituído pela prática de 

todos os atos necessários a assegurar o bom estado de limpeza e manutenção das áreas 

verdes, jardins e espaços verdes, e assim, à prossecução do interesse público, tendo em 

atenção critérios como a dimensão da área verde a tratar, tipologia dos espaços e o 

desgaste a que estão sujeitos. _______________________________________________  

 ________ TERCEIRA __________________________________________________  

 ________ LIMPEZA DAS VIAS E ESPAÇOS PÚBLICOS, SARGETAS E 

SUMIDOUROS _________________________________________________________  

 ________ 1 - Constituem parte integrante do domínio municipal, uma vasta rede de 

vias e espaços de livre acesso ao público, bem como sarjetas e sumidouros, cuja limpeza 

constitui objeto do presente Acordo de Execução de delegação de competências. ______  

 ________ 2 - O exercício desta competência é constituído pela prática de todos os atos 

necessários à prossecução do interesse público, e abrange, designadamente: __________  

 ________ a) Manutenção e limpeza das vias municipais, abrangendo, nomeadamente, 

a varredura e lavagem, manual ou mecânica, das ruas e passeios, incluindo a 

desobstrução de valetas, sarjetas e sumidouros, e ainda as bermas e caminhos, junto das 

povoações, garantindo o bom escoamento das águas pluviais ______________________  

 ________ b) Pequenos trabalhos de calcetamento e reposição de pavimentos; ________  

 ________ c) Conservação da sinalização vertical, seja de trânsito, seja de informação. _  

 ________ QUARTA ____________________________________________________  

 ________ MOBILIÁRIO URBANO _______________________________________  
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 ________ 1 - Constituem parte integrante do domínio municipal, diverso mobiliário 

urbano instalado no espaço público, de diferentes dimensões e características, cuja 

manutenção, reparação e substituição constituem objeto do presente Acordo de 

Execução de delegação de competências. _____________________________________  

 ________ 2 - As intervenções no mobiliário urbano referido no artigo anterior 

compreendem: __________________________________________________________  

 ________ a) A manutenção do mobiliário existente através da sua limpeza e demais 

procedimentos que se afigurem adequados; ____________________________________  

 ________ b) Pequenas obras de reparação e conservação do mobiliário, com 

prioridade para pinturas, limpezas e substituição de peças partidas e/ou danificadas; ___  

 ________ c) A substituição do mobiliário quando não for possível proceder à sua 

reparação.  _____________________________________________________________  

 ________ 3 – O exercício da delegação de competências é constituído pela prática de 

todos os atos necessários à prossecução do interesse público, tendo em atenção o 

mobiliário em causa, tipologia dos equipamentos e o desgaste e utilização a que estão 

sujeitos. __  _____________________________________________________________  

 ________ QUINTA _____________________________________________________  

 ________ REPARAÇÕES NOS ESTABELECIMENTOS DE EDUCAÇÃO E 

MANUTENÇÃO DE ESPAÇOS ENVOLVENTES ___________________________  

 ________ 1 - O Município de Alcanena é proprietário e legítimo possuidor dos 

estabelecimentos de educação pré‐escolar e do primeiro ciclo do ensino básico situados 

na circunscrição territorial da Freguesia/União das Freguesias. ____________________  

 ________ 2 - As reparações a efetuar nos estabelecimentos de educação referidos no 

artigo anterior compreendem: _______________________________________________  

 ________ a) Pequenas obras de reparação e conservação dos estabelecimentos 

escolares, com prioridade para pinturas, limpeza de telhados e substituição de telhas 

partidas e/ou danificadas, bem como limpeza de caleiras e algerozes; _______________  

 ________ b) Reparação de equipamentos; ____________________________________  

 ________ c) Manutenção e reparação de equipamentos de aquecimento; ____________  

 ________ 3 - As reparações constantes das alíneas do número anterior integram, em 

especial as elencadas no Anexo I ao presente Acordo de Execução, que dele faz parte 

integrante.  _____________________________________________________________  

 ________ 4 - A manutenção dos espaços envolventes dos estabelecimentos de 

educação referidos no anexo assinalado na alínea d) do número um, da cláusula primeira 
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deste Acordo de Execução compreende a limpeza, manutenção e conservação dos 

espaços de jogo e recreio, designadamente a substituição das areias. ________________  

 ________ SEXTA ______________________________________________________  

 ________ DIREITOS E OBRIGAÇÕES DAS PARTES ______________________  

 ________ 1 – Compete à primeira Outorgante: ________________________________  

 ________ a) Transferir para a Freguesia/União das Freguesias, as verbas necessárias 

ao exercício das competências delegadas; _____________________________________  

 ________ b) Constitui dever da Câmara Municipal de Alcanena avaliar e fiscalizar, de 

forma continuada, o modo como as competências delegadas são exercidas pela 

Freguesia/União das Freguesias; ____________________________________________  

 ________ c) Avaliar, através dos respetivos serviços, a execução e o conteúdo dos 

relatórios de síntese sobre o exercício dessas mesmas atividades, enviados pela Segunda 

Outorgante; _____________________________________________________________  

 ________ d) Assegurar o apoio técnico, através dos serviços municipais, quer no que 

respeita aos procedimentos adequados a tomar, quer no que respeita à execução das 

obras ou arranjos, quando solicitado pela Segunda. Outorgante; ____________________  

 ________ 2 - Constituem direitos da Primeira Outorgante: _______________________  

 ________   a) Verificar o estado de manutenção e gestão dos espaços verdes; ________  

 ________   b)Verificar o estado de limpeza das vias e espaços públicos, sarjetas e 

sumidouros; ____________________________________________________________  

 ________ c) Verificar o estado de conservação do mobiliário urbano; ______________  

 ________ d) Visitar os estabelecimentos escolares objeto de pequenas reparações 

efetuadas ao abrigo do presente Acordo de Execução; ___________________________  

 ________ e) Solicitar à Segunda Outorgante informações e documentação; _________  

 ________ f) Apresentar à Segunda Outorgante sugestões e propostas, no âmbito das 

reuniões fixadas na Cláusula décima. _________________________________________  

 ________ 3- Compete à segunda Outorgante: _________________________________  

 ________ a) Exercer as competências delegadas de forma correta e equilibrada, 

pautando a sua atuação por critérios de eficiência e eficácia; ______________________   

 ________ b) Prestar as informações que a Câmara Municipal lhe peça sobre os atos 

praticados no exercício das competências delegadas, no prazo de dez dias úteis;  ______  
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 ________ c) Dar conhecimento, no prazo de cinco dias úteis, à Câmara Municipal de 

toda e qualquer situação de que tenha conhecimento e que possa vir a prejudicar, 

impedir, tornar mais oneroso ou difícil o exercício das competências delegadas; _______  

 ________ d) Remeter à Câmara Municipal os relatórios referidos na cláusula décima, 

nos quais será prestada informação circunstanciada sobre o exercício das competências 

delegadas.  _____________________________________________________________  

 ________ e) Afetar, obrigatoriamente, o financiamento previsto neste protocolo aos 

fins a que se destina. ______________________________________________________  

 ________ SÉTIMA _____________________________________________________   

 ________ RECURSOS HUMANOS E MODO DE AFETAÇÃO _______________  

 ________ Para efeitos do adequado cumprimento das competências ora delegadas, não 

será necessária a afetação de quaisquer recursos humanos, sem prejuízo de, por via de 

necessidade superveniente ou alteração ao presente Acordo, tal vier a ser 

contratualizado.__________________________________________________________  

 ________ No entanto, se no decurso das atividades articuladas com a Câmara 

Municipal de Alcanena se verificar o necessário reforço por parte da Freguesia/União 

das Freguesias de recursos humanos através de medidas de emprego promovidas pelo 

IEFP – Instituto do Emprego e Formação Profissional, Instituto Público, a CMA – 

Câmara Municipal de Alcanena apoiará financeiramente esse reforço para as atividades 

a desenvolver em parceria. _________________________________________________  

 ________ OITAVA _____________________________________________________  

 ________ RECURSOS PATRIMONIAIS E MODO DE AFETAÇÃO __________  

 ________ Para efeitos do adequado cumprimento das competências ora delegadas, não 

será necessária a afetação de qualquer recurso patrimonial, sem prejuízo de, por via de 

necessidade superveniente ou alteração ao presente Acordo, tal vier a ser 

contratualizado.__________________________________________________________  

 ________ NONA _______________________________________________________  

 ________ RECURSOS FINANCEIROS E MODO DE AFETAÇÃO ____________  

 ________ 1 – A Câmara Municipal apoiará financeiramente Freguesia/União das 

Freguesias, dotando-a com as verbas necessárias ao desempenho das competências 

delegadas, de acordo com o Anexo IV do presente acordo de execução do qual faz parte 

integrante.  _____________________________________________________________  
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 ________ 2 - A transferência da importância referida na Cláusula Terceira – 

Transferência de Capital – será feita de forma trimestral, a pagar até Março, Junho, 

Setembro e Dezembro, em partes iguais, após a assinatura do presente protocolo. ______  

 ________ 3 – Decorrida a segunda monitorização e verificando-se excedente de verba 

em qualquer rúbrica(s), poderá a Junta de Freguesia, mediante requerimento à CMA – 

Câmara Municipal de Alcanena devidamente justificado e após o seu deferimento, 

reafectá-la para a(s) rubrica(s) a necessitar de reforço. ___________________________   

 ________ DÉCIMA _____________________________________________________  

 ________ ACOMPANHAMENTO DA EXECUÇÃO _________________________  

 ________ 1 – A Junta de Freguesia submete até ao final dos meses de julho e janeiro 

do ano subsequente, um relatório de avaliação das competências transferidas pelo 

presente acordo, acompanhados dos documentos de despesa. ______________________   

 ________ 2 – Para uma articulação entre a Primeira Outorgante e a Segunda 

Outorgante, no âmbito do cumprimento deste Acordo de Execução, podem os 

representantes indicados por ambas, reunir‐se, semestralmente, ou sempre que 

necessário, devendo ser elaboradas atas das reuniões. ____________________________  

 ________ 3 – A Primeira Outorgante pode, ainda, solicitar outros relatórios adicionais 

que visem uma melhor compreensão da satisfação do interesse público. _____________  

 ________ 4 – Os relatórios referidos na alínea 1) da presente cláusula que não sejam 

acompanhados dos documentos de despesa, quando solicitados, relativos aos recursos 

financeiros disponibilizados pela Primeira Outorgante importam para a Segunda a 

restituição dos mesmos ou de parte destas. ____________________________________  

 ________ DÉCIMA PRIMEIRA __________________________________________  

 ________ VIGÊNCIA DO ACORDO ______________________________________  

 ________ O prazo de vigência do acordo de execução termina a trinta e um de 

dezembro de dois mil e catorze, justificando-se este prazo em virtude de se tratar do 

primeiro Acordo de Execução celebrado no seguimento da publicação da Lei número 

setenta e cinco/dois mil e treze, de doze de setembro, sendo necessário avaliar, no 

decurso do período em causa, o cumprimento do novo regime jurídico das autarquias 

locais, decorrente do referido diploma legal, e permitir a adequação dos procedimentos 

instituídos, bem como dos recursos afetos ao presente Acordo de Execução. __________  

 ________ DÉCIMA SEGUNDA __________________________________________  

 ________ CESSAÇÃO DO ACORDO _____________________________________  
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 ________ 1 - O presente acordo pode cessar por resolução em caso de incumprimento 

da contraparte ou por motivos de relevante interesse público devidamente justificados.  

 ________ 2 - A cessação do presente acordo não poderá nunca por em causa a 

continuidade do serviço público, cabendo à Câmara o exercício das competências para 

as quais o acordo tenha deixado de vigorar.  ___________________________________  

 ________ DÉCIMA TERCEIRA _________________________________________  

 ________ MODIFICAÇÕES DO ACORDO ________________________________  

 ________ O presente Acordo de Execução pode ser modificado por acordo entre as 

partes outorgantes, sempre que as circunstâncias em que as partes outorgantes fundaram 

a decisão de acordar a delegação de competências tiverem sofrido uma alteração 

anormal e imprevisível, desde que a exigência das obrigações por si assumidas afete 

gravemente os princípios da boa-fé e não esteja coberta pelos riscos próprios do Acordo 

de Execução. ____________________________________________________________  

 ________ DÉCIMA QUARTA ___________________________________________  

 ________ APROVAÇÃO ________________________________________________  

 ________ O presente acordo será aprovado na sessão da Assembleia Municipal 

agendada para o próximo dia --- de--- de dois mil e catorze e na sessão da Assembleia 

de Freguesia/União de Freguesia, agendada para o próximo dia --- de--- de dois mil e 

catorze.  __  

 ________ DÉCIMA QUINTA ____________________________________________  

 ________ PUBLICIDADE _______________________________________________  

 ________ Após a sua aprovação, o presente acordo será disponibilizado na página web 

do Município, com o endereço www.cm-alcanena.pt e na página web da 

Freguesia/União das Freguesias e afixado em local próprio nas respetivas sedes.” 

 ________ Nos anexos I a IV (Juntas de Freguesia de Bugalhos, Moitas Venda, 

Monsanto, Serra de Santo António e Junta da União das Freguesias de Malhou, 

Louriceira e Espinheiro) e anexos I a V (Junta de Freguesia de Minde e Junta da União 

das Freguesias de Alcanena e Vila Moreira), das respetivas minutas de execução, 

discriminam-se os respetivos espaços objeto de intervenção, bem como as respetivas 

verbas a transferir. _______________________________________________________  

 ________ Por questões de eficiência, proximidade geográfica, complexidade e 

diversidade dos espaços, bem como os meios necessários às intervenções que tal exige, 

exclui-se do âmbito do número da cláusula primeira os casos assumidos pelo Município 
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de Alcanena, na área da União de Freguesias de Alcanena e Vila Moreira e na área da 

Freguesia de Minde os seguintes espaços: _____________________________________  

 ________ Freguesia de Minde _____________________________________________  

  

Freguesia Exclusão 

Minde 

- Áreas ajardinadas junto às Piscinas e ao Pavilhão 

Polidesportivo 

- Jardins do Museu de Aguarela (nos termos do 

Protocolo celebrado entre a Câmara Municipal de 

Alcanena, a Junta de Freguesia de Minde e o CAORG) 

 

 ________ União de Freguesias de Alcanena e Vila Moreira. _____________________  

 

Freguesia Exclusão 

União das Freguesias 

de Alcanena e Vila 

Moreira 

Todas as áreas relvadas e ajardinadas à exceção de: 

- Jardins da Gouxaria 

- Jardins da Raposeira 

- Jardim do Parque 24 de Junho em Vila Moreira 

- Jardim da “Túlipa” em Vila Moreira 

- Espaço envolvente da Fonte Moreira, em Vila Moreira 

  

- Rotunda da Avenida 24 de Junho – Ligação à Estrada 

Municipal de acesso ao S. Pedro  

- Rotunda da Variante de ligação da EN 243 à ER 361 

  

  

-Limpeza urbana de vias, sarjetas, valetas e sumidouros na 

área do perímetro urbano da Vila de Alcanena 

- Salas correspondentes à EB1 e Jardim de Infância de 

Alcanena 

 

 ________ Considerando ainda que a Freguesia de Minde tem efetuado a gestão e 

manutenção corrente do Mercado de Minde, através de celebração de contrato 
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autónomo, este passa a estar englobado, ao abrigo dos presentes acordos de execução, 

conforme consta da cláusula sexta da minuta de acordo de execução a celebrar entre o 

Município de Alcanena e a Junta de Freguesia de Minde e cujas condições se anexam ao 

anexo VI à minuta de protocolo, nomeadamente: _______________________________  

 ________ “Condições de apoio à Cláusula Sexta  ____________________________  

 ________ I - Em relação à gestão do mercado:  ________________________________  

 ________ Como meios financeiros a Junta de Freguesia fica autorizada a arrecadar, 

por cobrança direta, as receitas provenientes das taxas que a Câmara Municipal cobrar, 

nos termos da lei. ________________________________________________________  

 ________ a) Os quantitativos das taxas do mercado de Minde, a cobrar pela Junta de 

Freguesia respetiva, quer sejam relativos a ocupação de bancas, quer sejam respeitantes 

a ocupação de lojas, ou ainda, referentes a qualquer prestação de serviços, não poderão 

em caso algum, exceder os que estiverem fixados para os mercados Municipais. ______  

 ________ b)A Junta de Freguesia fica interdita de vender qualquer loja, ou outro 

espaço no mercado._______________________________________________________   

 ________ c) Os casos omissos e lacunas serão resolvidos por decisão da Câmara. ____  

 ________ II – Em relação à gestão corrente da feira semanal de Minde _____________  

 ________ a) A feira rege-se pelo Regulamento das Feiras e Mercados do Município de 

Alcanena.  _____________________________________________________________  

 ________ b) A atribuição dos espaços de venda e demais procedimentos referidos no 

artigo décimo quarto do regulamento das Feiras do Município de Alcanena, ficam 

delegados na Junta de Freguesia de Minde. ____________________________________  

 ________ c) A Junta de Freguesia de Minde fica autorizada a arrecadar, por cobrança 

direta, as receitas provenientes das taxas que a Câmara Municipal pode cobrar, nos 

termos da Lei. ___________________________________________________________  

 ________ d) As competências cometidas à Câmara Municipal e ao fiscal da feira, nos 

artigos décimo sexto, décimo sétimo, décimo oitavo, décimo nono e vigésimo do 

Regulamento referido no ponto II – a) deste anexo, serão, neste caso, cometidas à Junta 

de Freguesia de Minde. ____________________________________________________  

 ________ e) A fiscalização do funcionamento da feira referida no artigo vigésimo 

primeiro do já referido Regulamento, é da responsabilidade da Junta de Freguesia de 

Minde e às demais autoridades referidas no mesmo artigo. ________________________  

 ________ f) Para a instrução de processos de contraordenação e a aplicação das 

coimas é competente o(a) Presidente da Câmara, como referem os artigos vigésimo 
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segundo a vigésimo quinto do citado Regulamento, devendo, a Junta de Freguesia dar 

conhecimento ao(à) Presidente da Câmara sempre que alguma infração justifique a 

instauração de processo de contraordenação. ___________________________________  

 ________ g) Os modelos de requerimento e de licença anexos ao Regulamento ficarão, 

neste caso, com o Timbre e Brasão da Junta de Freguesia de Minde e serão dirigidos e 

entregues na citada Junta de Freguesia. _______________________________________  

 ________ III – Formalidades das taxas ______________________________________  

 ________ a) Sempre que a Junta de Freguesia pretenda proceder à afixação ou 

alteração de taxas do mercado terá que apresentar proposta, nos termos da alínea a), do 

número cinco do artigo trigésimo quarto, à Assembleia de Freguesia cuja competência, 

para a respetiva aprovação, lhe é conferida pela alínea d), do número dois do artigo 

décimo sétimo, e deverá comunicar à Câmara Municipal para aferir do cumprimento do 

ponto I – b) deste anexo. ___________________________________________________  

 ________ b) No caso de fixação ou alteração de taxas, deve ser observado o disposto 

na Lei número cinquenta e três-E/dois mil e seis, de vinte e nove de dezembro, na 

versão atualizada, e demais legislação subsidiária referida no artigo segundo da mesma 

Lei.” ____  _____________________________________________________________  

 ________ Face ao exposto, e com base nos diversos coeficientes estipulados e 

negociados com as Juntas de Freguesia e as Juntas das Uniões de Freguesia do 

Concelho de Alcanena, os valores a transferir, nominalmente para cada Freguesia/União 

de Freguesias são os que se discriminam no quadro abaixo: _______________________  

 

FREGUESIA 

Coeficiente 

de eleitores 

(Ce) 

Coeficiente 

de área 

(Ca) 

Coeficiente 

de Área 

Relvada 

(Ar) 

Coeficiente de 

Área com 

Arbustos (Aa) 

Coeficiente n.º 

de Árvores 

(Arv) 

Valor a 

atribuir €  
Valor € Valor € Valor € 

VALOR 

TOTAL 

Valor 

trimestral  

(Vias e 

Espaços 

públicos) 

Espaços 

Verdes 
Escolas 

 Apoio ao 

Funcionamento 

A 

ATRIBUIR 
A ATRIBUIR 

União das 

Freguesias de 

ALCANENA e 

VILA MOREIRA 

0,2537 0,1199 0,0883 0,0631 0,2384 9.249,59 € 3.691,39 € 2.298,85 €       28.716,69 €    43.956,51 €    14.652,17 €  

BUGALHOS 0,0906 0,1308 0,093 0,0252 0,0782 6.117,14 € 2.323,68 € 919,54 €       13.349,22 €    22.709,58 €      7.569,86 €  

União das 

Freguesias de 

MALHOU, 

LOURICEIRA e 

ESPINHEIRO 

0,1562 0,2797 0,418 0,1071 0,2337 12.281,86 € 9.595,68 € 2.298,85 €       33.190,03 €    57.366,42 €    19.122,14 €  

MINDE 0,2652 0,167 0,0695 0,4897 0,2272 11.003,15 € 7.569,38 € 4.137,93 €       19.459,68 €    42.170,13 €    14.056,71 €  

MOITAS VENDA 0,08592687 0,05594075 0,0498955 0,13495441 0,057728119 3.623,21 € 2.565,99 € 1.379,31 €       10.789,49 €    18.358,00 €      6.119,33 €  

MONSANTO 0,07776064 0,13630634 0,2445141 0,11732523 0,139664804 6.020,70 € 6.179,59 € 919,54 €       13.195,33 €    26.315,15 €      8.771,72 €  
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 ________ Todas as minutas de acordos de execução se deixam aqui por reproduzidas e 

ficam arquivadas no maço de documentos da presente ata. ________________________  

 ________ O Vereador, Senhor Hugo André Silva Ferreira Santarém, disse que os 

presentes acordos de execução decorrem de alteração legislativa, ao protocolos de 

delegações de competências e transferências de duodécimos que vigoraram até à data. 

Acrescentou que estas minutas de acordos de execução já foram presentes a reuniões de 

Juntas de Freguesia/Uniões de Freguesias._____________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara depois de analisar o 

assunto, propôs que se deliberasse no uso da competência prevista na alínea l), do 

número um, do artigo trigésimo terceiro, ao anexo I, à Lei número setenta e cinco/dois 

mil e treze, de doze de setembro, nominal e individualmente, aprovar as minutas de 

acordo de execução de delegação de competências entre o Município de Alcanena e as 

Juntas de Freguesia/Juntas das Uniões de Freguesias do Concelho de Alcanena e 

submetâ-las, nos termos do disposto da alínea m) do número um da mesma norma legal, 

à Assembleia Municipal, para efeitos de autorização de celebração do respetivo 

contrato, em conformidade com o preceituado na alínea k), do número um, do artigo 

vigésimo quinto, da mesma lei, salvaguardando-se o respetivo cabimento e 

compromisso e respetivo enquadramento em fundos disponíveis. __________________  

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: - Aprovadas, nominal e 

individualmente, as minutas de acordos de execução a celebrar entre o Município de 

Alcanena e a Junta de Freguesia de Bugalhos, Junta de Freguesia de Minde, Junta de 

Freguesia de Moitas Venda, Junta de Freguesia de Monsanto, Junta de Freguesia de 

Serra de Santo António, União de Freguesia de Alcanena e Vila Moreira e União de 

Freguesia de Malhou, Louriceira e Espinheiro e submeter nos termos do disposto na 

alínea m) do número um, do artigo trigésimo terceiro, do anexo I, à Lei número setenta 

e cinco/dois mil e treze, de doze de setembro, à Assembleia Municipal para efeitos de 

autorização de celebração dos respetivos contratos, em conformidade com o preceituado 

na alínea k), do número um, do artigo vigésimo quinto da mesma lei. _______________  

 ________ Mais foi deliberado remeter à Assembleia Municipal para aprovação. ______  

 ________ 1.12 - Moção – Minuta de deliberação – Assembleia Municipal de 

Tomar. (Para conhecimento). _____________________________________________  

SERRA DE 

SANTO 

ANTÓNIO 

0,07068324 0,1103057 0,0368339 0,06261398 0,025139665 5.037,69 € 1.407,64 € 1.379,31 €       12.144,57 €    19.969,21 €      6.656,40 €  
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 ________  Presente à reunião, para conhecimento, a minuta da deliberação tomada na 

primeira sessão ordinária da Assembleia Municipal de Tomar, datada de catorze de 

fevereiro de dois mil e catorze, na qual fora aprovada uma moção do grupo municipal 

do Partido Socialista. Foi deliberado nessa sessão: ______________________________  

 ________ “1- Reconhecer e enaltecer o trabalho valioso que o Instituto Politécnico de 

Tomar tem levado a cabo no Concelho de Tomar; _______________________________  

 ________ 2 – Repudiar as declarações do Ministro da Educação e Ciência em relação 

à qualidade dos institutos politécnicos; _______________________________________  

 ________ 3 – Exigir que qualquer reorganização ao nível da rede de ensino superior 

seja feita em conjunto com as autarquias e com as próprias instituições de ensino 

superior, tendo sempre em conta a importância que estas têm para o desenvolvimento 

económico e social do interior do país; _______________________________________  

 ________ 4 – Reafirmar a importância que o Instituto Politécnico de Tomar tem no 

concelho e na região, sendo que qualquer reorganização da rede de ensino superior 

deverá ter em conta o papel fulcral que esta instituição superior tem tido. ____________  

 ________ 5 – Reconhecer que o alcance da meta de, pelo menos quarenta por cento da 

percentagem da população na faixa etária dos trinta-trinta e quatro anos, que possui um 

diploma do ensino superior, imposta pela União Europeia, terá que passar por um 

refortalecimento das instituições de ensino superior, nomeadamente daquelas que se 

encontram no interior do país (neste momento Portugal é o segundo pior da União 

Europeia, com uma taxa (em dois mil e doze) de vinte e sete vírgula dois por cento 

muito abaixo da média europeia de trinta e cinco vírgula oito por cento).” ____________  

 ________ Deliberação: - Tomado conhecimento. _____________________________  

 ________ 1.13 – Informação enviada pelo PCP – Partido Comunista Português – 

Grupo Parlamentar sobre listagem integral das escolas que serão intervencionadas 

no âmbito do Programa da Parque escolar EPE no ano letivo dois mil e treze/dois 

mil e catorze e a listagem integral das escolas que serão intervencionadas para 

remoção do amianto no ano letivo dois mil e treze/dois mil e catorze. (Para 

conhecimento) __________________________________________________________  

 ________ O Grupo Parlamentar do PCP – Partido Comunista Português, remeteu a 

treze de março do corrente, um email que deu entrada no Município a dezoito de março, 

sob o número dois mil cento e noventa e sete, no qual remetem o requerimento 

apresentado à Presidente da Assembleia da República a doze de março de dois mil e 
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catorze, reiterando pela terceira vez, ao abrigo da alínea e), do artigo centésimo 

quinquagésimo sexto, da Constituição da República Portuguesa, que lhes fosse 

apresentado com caráter de urgência a listagem integral das escolas que serão 

intervencionadas no âmbito do Programa do Parque Escolar, EPE, no ano letivo de dois 

mil e treze/dois mil e catorze e a listagem integral das escolas que serão 

intervencionadas para remoção do amianto, no ano letivo de dois mil e treze/dois mil e 

catorze. __  _____________________________________________________________  

 ________ Deliberação: - Tomado conhecimento. _____________________________  

 ________ 1.14 - Informação enviada pelo PCP – Partido Comunista Português – 

Grupo Parlamentar sobre “Instalação de julgados de Paz” (Para conhecimento). __  

 ________ Presente à reunião o email remetido pelo Grupo Parlamentar do PCP – 

Partido Comunista Português, datado de treze de março de dois mil e catorze e que deu 

entrada no Município a dezoito de março de dois mil e catorze, no qual dão 

conhecimento da pergunta dirigida ao Governo, através do Ministério da Justiça, pelo 

Senhor Deputado António Filipe, na Assembleia da República sobre a “Instalação de 

Julgados de Paz”. ________________________________________________________   

 ________ Deliberação: - Tomado conhecimento. _____________________________  

 ________ 1.15 – Informação enviada pelo PCP – Partido Comunista Português – 

Grupo Parlamentar sobre “Taxa de Gestão de Resíduos – Incumprimento do 

Decreto-Lei número cento e setenta e oito/dois mil e seis, de cinco de setembro” 

(Para conhecimento). ____________________________________________________  

 ________ Presente à reunião o email, datado de treze de março de dois mil e catorze, 

remetido pelo Grupo Parlamentar do PCP, e que deu entrada no Município a dezoito de 

março de dois mil e catorze, no qual remetem para conhecimento, uma pergunta dirigida 

ao Governo (através do Ministério do Ambiente, Ordenamento do Território e Energia), 

sobre a taxa de Gestão de Resíduos – Incumprimento do Decreto-Lei número cento e 

setenta e oito/dois mil e seis, de cinco de setembro. _____________________________  

 ________ Deliberação: - Tomado conhecimento. _____________________________  

 ________ 1.16 – Envio de Relatório e Contas relativo ao exercício de dois mil e 

treze – Sociedade Portuguesa de Empreendimentos – SPE, Sociedade Anónima 

(Para conhecimento). ____________________________________________________  

 ________ Presente à reunião o Relatório e Contas da Sociedade Portuguesa de 

Empreendimentos, SPE, Sociedade Anónima, relativo ao ano de dois mil e treze, para 
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conhecimento, o qual se deixa aqui por reproduzido e fica arquivado no maço dos 

documentos da presente ata. ________________________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente esclareceu que a participação do 

Município de Alcanena na presente entidade, decorre de um legado que foi deixado ao 

município. Dado que se trata de setor empresarial local, foi também, solicitada análise 

jurídica sobre a possibilidade do município abdicar da sua participação. _____________  

 ________ Deliberação: - Tomado conhecimento. _____________________________  

 ________ 1.17 – Relatório de gestão dois mil e treze – CIMT – Comunidade 

Intermunicipal do Médio Tejo (Para conhecimento). __________________________  

 ________ Presente à reunião o relatório de gestão da CIMT – Comunidade 

Intermunicipal do Médio Tejo, relativo ao ano de dois mil e treze, realçando-se os 

seguintes aspetos: ________________________________________________________  

 ________ O programa de atividades da CIMT – Comunidade Intermunicipal do Médio 

Tejo no ano de dois mil e treze teve como referencial de atuação o estabelecido nas 

OPO – Opções do Plano e Orçamento para dois mil e treze. _______________________  

 ________ Foram assim seguidas as orientações estratégicas oportunamente definidas, 

bem como alcançado o correto encaixe de projetos aos objetivos previstos para o 

desenvolvimento do Médio Tejo. ____________________________________________  

 ________ No âmbito dos projetos aprovados através da Contratualização do QREN - 

Quadro de Referência Estratégica Nacional e de outros Programas Operacionais 

entretanto aprovados (Mais Centro, POVT – Programa Operacional Temático 

Valorização do Território, POPH – Programa Operacional Potencial Humano) foi 

possível obter, durante o ano de dois mil e treze, transferências de verbas comunitárias 

de cerca de oitocentos e oitenta e dois mil euros, para os projetos da CIMT – 

Comunidade Intermunicipal do Médio Tejo, aguardando-se ainda o envio de cerca de 

duzentos e quarenta e seis mil euros correspondentes a pedidos de pagamento (ainda 

não validados) e apresentados até trinta e um de dezembro. _______________________  

 ________ Os projetos mais emblemáticos, que pelas suas características tiveram um 

posicionamento diferenciado, continuaram a ser o “Transporte a Pedido”, o 

“Empreendedorismo Em Rede”, a Central de Compras, a “Afirmação Territorial do 

Médio Tejo” e o “Médio Tejo – Gestão em SIG”. O projeto que teve um desfasamento 

mais significativo ao seu desenvolvimento foi o “Médio Tejo Digital II” porque 

tardiamente se teve conhecimento da sua aprovação. ____________________________  
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 ________ Destes, refere-se com maior enfase o TaP - Transporte a Pedido por ser um 

projeto piloto a nível nacional e que se enquadra no âmbito do projeto “Mobilidade no 

Médio Tejo”. O TaP - Transporte a Pedido tem como objetivo fundamental a melhoria 

da oferta de serviços de transporte, que se efetua numa oferta não regular, 

complementando à oferta regular de transportes com o serviço de transporte flexível. 

Este transporte é aplicado a situações de procura débil, onde as necessidades de 

mobilidade não conseguem ser eficientemente satisfeitas com as redes regulares de 

transporte. Assim, o transporte a pedido serve as populações que vivem em áreas mais 

desertificadas. Em dois mil e treze transportaram-se cerca de novecentos passageiros. __  

 ________ De realçar, igualmente em dois mil e treze, a alteração dos órgãos da CIMT 

– Comunidade Intermunicipal do Médio Tejo, a partir vinte e oito de outubro (Conselho 

Intermunicipal) e a vinte e sete novembro (Assembleia Intermunicipal), consequência 

das eleições autárquicas de vinte e nove de Setembro/dois mil e treze e da aplicação Lei 

número setenta e cinco/dois mil e treze, de doze de setembro. _____________________  

 ________ O relatório deixa-se aqui por reproduzido e fica arquivado no maço de 

documentos da presente ata. ________________________________________________  

 ________ Deliberação: - Tomado Conhecimento. _____________________________  

 ________ 1.18 – Relatório e Contas dois mil e treze – Tagusgás (Para 

conhecimento). _________________________________________________________  

 ________ Presente à reunião o Relatório e Contas da Tagusgás dois mil e treze, o qual 

se deixa aqui por reproduzido e fica arquivado no maço de documentos pertencentes à 

presente ata. ____________________________________________________________   

 ________ Deliberação: - Tomado Conhecimento. _____________________________  

 ________ 1.19 – Relatório e Contas dois mil e treze – Compinena - Companhia 

Imobiliária de Alcanena, Sociedade Anónima (Para conhecimento). _____________  

 ________ Presente à reunião o relatório de contas de dois mil e treze, da Compinena - 

Companhia Imobiliária de Alcanena, Sociedade Anónima, o qual se deixa aqui por 

reproduzido e fica arquivado no maço de documentos da presente ata._______________  

 ________ O Vereador, Senhor Artur Simões Rodrigues, questionou a 

Excelentíssima Senhora Presidente se tinha algum considerando sobre o documento em 

apreço, sendo que ficou com a sensação de ter existido uma redução do volume de 

negócios. _  _____________________________________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara, referiu que se 

verificou crescimento de dois mil e doze para dois mil e treze e se comprovou que a 
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decisão de encerramento do restaurante foi a mais correta, não obstante do mesmo 

continuar a servir pequenos-almoços e servir outras refeições, desde que sejam 

agendadas com antecedência. Disse, também, que houve um aumento do movimento, 

devendo-se a este hotel pertencer a uma cadeia de hotéis, que se divulgam uns aos 

outros. ___  _____________________________________________________________  

 ________ Deliberação: - Tomado conhecimento. _____________________________   

 ________ 1.20 - Relatório Atividades e Contas dois mil e treze – ADIRN – 

Associação para o Desenvolvimento Integrado do Ribatejo Norte (Para 

conhecimento). _________________________________________________________  

 ________ Presente à reunião o Relatório de Atividades e Contas dois mil e treze do 

ADIRN – Associação para o Desenvolvimento Integrado do Ribatejo Norte, a qual se 

deixa aqui por reproduzida e fica anexo aos documentos da presente ata. ____________  

 ________ Deliberação: - Tomado conhecimento. _____________________________  

 ________ 1.21– Relatório e Contas – AUSTRA - Associação de Utilizadores do 

Sistema de Tratamento de Águas Residuais de Alcanena (Para conhecimento). ____  

 ________ Presente à reunião o relatório e Contas da AUSTRA - Associação de 

Utilizadores do Sistema de Tratamento de Águas Residuais de Alcanena dois mil e 

treze, o qual se deixa aqui por reproduzido e fica arquivado no maço de documentos da 

presente ata. ____________________________________________________________    

 ________ A Vereadora, Senhora Susana Maria Martins Epifânio Frazão Aparício 

questionou se se prevê a reversão do valor da imparidade de novecentos e noventa mil 

euros. ___  _____________________________________________________________  

 ________ O Vereador, Senhor Hugo André Silva Ferreira Santarém respondeu 

que tem a ver com o desvio. ________________________________________________  

 ________ O Vereador, Senhor Artur Simões Rodrigues em reuniões anteriores 

questionou sobre o ponto da situação desse assunto e foi-lhe respondido que estava em 

segredo de justiça, mas parece que não está, pelo que gostaria de saber o ponto da 

situação.  _  _____________________________________________________________  

 ________ Deliberação: - Tomado conhecimento. _____________________________  

 ________ 1.22 – Relatório e Contas dois mil e treze – Associação Nacional de 

Municípios Portugueses. (Para conhecimento) _______________________________  
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 ________ Presente à reunião o Relatório e Contas de dois mil e treze da ANMP – 

Associação Nacional dos Municípios Portugueses, o qual se deixa aqui por reproduzido 

e fica arquivado no maço de documentos da presente ata. _________________________  

 ________ Deliberação: - Tomado conhecimento. _____________________________   

 ________ 1.23 – Contas da Gerência – dois mil e treze – Assembleia Distrital de 

Santarém. (Para conhecimento) ___________________________________________  

 ________ Presente à reunião as contas de Gerência de dois mil e treze, da Assembleia 

Distrital de Santarém, as quais se deixam aqui por reproduzidos e ficam arquivadas no 

maço de documentos pertencente a esta. ______________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara referiu que está em 

discussão, na Assembleia da República, legislação que prevê a extinção das 

Assembleias Distritais, ainda que se preveja a sua continuidade através da Associação 

de Municípios e possivelmente será esse enquadramento jurídico que será adotado. ____  

 ________ O projeto da Colónia Balnear está pronto para se enquadrar em candidatura 

e, para posteriormente ficar à disposição dos municípios, para apoio à população mais 

carenciada, pelo que se prevê que se mantenha._________________________________  

 ________ Deliberação: - Tomado conhecimento. _____________________________  
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 ________ 2– DIVISÃO DE DESENVOLVIMENTO ORGANIZACIONAL E 

GESTÃO FINANCEIRA E PATRIMONIAL. _______________________________  

 ________ 2.a) – Informação DDOGFP/RH número trinta e nove/dois mil e 

catorze – Despesas de representação dos dirigentes. (Para deliberação) __________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara propôs que a este 

assunto volte à próxima reunião. ____________________________________________  

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: - Voltar a nova reunião. ________  

 ________ 2.b) - Pedido de redução do pagamento das tarifas de saneamento e de 

resíduos sólidos urbanos, constantes da fatura número dois zero um quatro zero 

zero zero um um sete zero seis, emitida em vinte e seis de fevereiro de dois mil e 

catorze, em nome de Soledade Correia Nico, cliente número cinco mil cento e 

quarenta e um, da Luságua Alcanena – Gestão de Águas, Sociedade Anónima. 

(Para deliberação). ______________________________________________________  

_______ Presente um requerimento datado de doze de março de dois mil e catorze, no 

qual a Senhora Soledade Correia Nico, solicita a redução das Tarifas de Saneamento e 

de Recolha, Depósito e Tratamento de Resíduos Sólidos Urbanos referentes à fatura 

número dois zero um quatro zero zero zero um um sete zero seis, emitida em vinte e seis 

de fevereiro de dois mil e catorze, pela Luságua – Alcanena, Gestão de Águas, 

Sociedade Anónima, referente ao período de vinte e um de janeiro a vinte e um de 

fevereiro de dois mil e catorze, por ter ocorrido uma rotura no local de consumo.______ 

 ________  A Luságua – Alcanena, Gestão de Águas, Sociedade Anónima, informou, 

que os seus serviços se deslocaram ao local e comprovaram o consumo efetivo de 

sessenta e sete metros cúbicos resultantes de uma rotura ocorrida na residência da 

cliente, segundo informação da mesma. _______________________________________   

 ________ Sobre o assunto foi elaborado informação o número quarenta/dois mil e 

catorze/DDOGFP/LS, datada de dezanove de março de dois mil e catorze, na qual se 

refere que, o pedido não se encontra instruído de acordo com o Edital de vinte e sete de 

novembro de dois mil e treze, e em conformidade com o artigo ducentésimo 

nonagésimo nono do Decreto-Regulamentar número vinte e três/dois mil e cinco, de 

vinte e três de agosto, nomeadamente, porque não cumpre com os requisitos exigidos 

pela Câmara no ponto que refere que o pedido deve vir acompanhado de confirmação da 

firma Luságua – Alcanena. Na carta enviada, a Luságua Alcanena – Gestão de Águas, 

Sociedade Anónima, refere que os serviços comprovaram o consumo efetivo de sessenta 
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e sete metros cúbicos, resultante de uma rotura ocorrida na residência do cliente, 

segundo informação do mesmo. _____________________________________________  

_______ O pedido apenas cumpre os requisitos exigidos pela Câmara no ponto em que 

se refere que o pedido deve vir acompanhado do histórico do consumo e o pedido deu 

entrada dentro do prazo previsto no edital supra citado._______  ___________________  

_______ Face à análise do requerimento, em conjunto com os restantes documentos que 

compõe o processo, conclui a informação técnica que o processo cumpre os requisitos 

necessários para:_________  _______________________________________________  

_______ “1 – Ir a reunião de Câmara para ser deliberada a competente decisão 

administrativa sendo que no caso concreto, o processo não reúne condições para o 

pedido ser deferido.___________________ ___________________________________        

_______ 2 – Ser dado conhecimento ao Chefe da SGFPCO – Subunidade de Gestão 

Financeira, Patrimonial e Controlo Orçamental para os devidos efeitos se aplicável.  ___  

_______ 3 – Ser informado o requerente e a Luságua, se for caso disso, da decisão.”_ __  

 ________ O Vereador, Senhor Artur Simões Rodrigues, questionou sobre qual seria 

a melhor forma de dar a conhecer aos consumidores da existência da possibilidade de se 

solicitar a redução das tarifas de saneamento e resíduos sólidos, em caso de rotura, dado 

que tem constatado que muitos desconhecem a existência deste mecanismo. __________  

 ________ O Vereador, Senhor Hugo André Ferreira Santarém, respondeu que a 

própria Luságua Alcanena – Gestão de Águas, Sociedade Anónima, quando deteta 

algum consumo desviante, costuma alertar os consumidores e informa-os da existência 

desta possibilidade de redução da sua fatura em que se verificou a existência de rotura. _  

_______ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara, disse que a sua proposta 

sobre este caso é de se proceder de forma igual a outros casos semelhantes, ou seja, 

relativamente à fatura número dois zero um quatro zero zero zero um um sete zero seis, 

referente ao período de vinte e um de janeiro a vinte e um de fevereiro de dois mil e 

catorze, emitida em vinte e seis de fevereiro de dois mil e catorze, informar a 

interessada Soledade Correia Nico, de que a deliberação desta Câmara Municipal aponta 

no sentido do indeferimento por não terem sido cumpridos os requisitos constantes do 

edital datado de vinte e sete de novembro de dois mil e treze, conforme consta na 

informação técnica. _______________________________________________________              

_______ Propôs ainda a Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara que se informe a 

interessada Soledade Correia Nico que dispõe do prazo de dez dias, para se pronunciar, 

querendo, por escrito, em sede de audiência prévia, nos termos do artigo centésimo e 
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seguintes do CPA – Código do Procedimento Administrativo, no que respeita à fatura 

referida. __  _____________________________________________________________             

_______ Findo tal prazo, se não se pronunciar, sobre este assunto, será o pedido 

relativamente a esta fatura indeferido e arquivado.    _____________________________  

_______ Deliberação tomada por unanimidade: - Aprovado o proposto.  __________  

 ________ 2.c) – Pedido de redução do pagamento das tarifas de saneamento e de 

resíduos sólidos urbanos, constantes da Fatura número dois zero um quatro zero 

zero zero um cinco nove quatro dois, emitida em dezanove de março de dois mil e 

catorze, em nome de Ilda Rodrigues Duarte, Cliente Número seis mil setecentos e 

noventa e um da Luságua. Informação número quarenta e oito/dois mil e 

catorze/DDOGFP/LS (Para deliberação) ____________________________________  

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe datada de vinte e 

oito de março, relativo ao pedido de redução de tarifas e de resíduos sólidos urbanos, 

constantes da fatura número dois zero um quatro zero zero zero um cinco nove quatro 

dois, emitida em dezanove de março de dois mil e catorze, em nome de Ilda Rodrigues 

Duarte e referente ao período de faturação de quinze de fevereiro a treze de março de 

dois mil e catorze. ________________________________________________________  

 ________ Propõe-se que a interessada efetue o pedido de redução do pagamento das 

tarifas de saneamento e de resíduos sólidos urbanos constantes da fatura número dois 

zero um quatro zero zero zero um cinco nove quatro dois. ________________________  

 ________ Os valores das referidas tarifas, constantes da aludida fatura são: _________  

 ________ - Treze euros e quarenta cêntimos, de saneamento e trinta euros e quinze 

cêntimos, de resíduos sólidos urbanos e face à análise verifica-se que se encontram 

cumpridos, cumulativamente os requisitos exigidos pela Câmara, conforme Edital 

publicado em vinte e nove de novembro de dois mil e treze, e em conformidade com o 

artigo ducentésimo nonagésimo nono do Decreto-Regulamentar número vinte e 

três/dois mil e cinco, de vinte e três de agosto. _________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara, disse que a sua 

proposta sobre este caso é de se proceder de forma igual a outros casos semelhantes, isto 

é: _______  ____  ________________________________________________________  

 ________ Tendo em conta que o Regulamento Geral dos Sistemas Públicos e Prediais 

de Água, e de Drenagem de Águas Residuais, aprovado pelo Decreto Regulamentar 

número vinte e três/noventa e cinco, de vinte e três de agosto, dispõe, no seu artigo 
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ducentésimo nonagésimo nono, que, em caso de paragem ou de funcionamento irregular 

de contador ou nos períodos em que não houve leitura, o consumo é avaliado de uma 

das seguintes formas: _____________________________________________________  

 ________ 1 - Pelo consumo médio apurado entre duas leituras consideradas válidas. __  

 ________ 2 - Pelo consumo de equivalente período do ano anterior, quando não existir 

a média referida em um. ___________________________________________________  

 ________ 3 - Pela média do consumo apurado nas leituras subsequentes à instalação 

do contador, na falta dos elementos referidos nos números um e dois. _______________  

 ________ - Apesar de este artigo respeitar não ao saneamento mas ao consumo de 

água, mas estando as tarifas referidas indexadas ao consumo de água, tendo o consumo 

sido anormal face a rotura de canos e não respeitando a consumo efetivo, há que ter em 

conta os critérios de justiça e equidade subjacentes à fixação daquelas tarifas, lançando-

se mão da mesma regra que a lei fixa para os casos de anormalidade de consumo de 

água. ____  ____  ________________________________________________________  

 ________ - Assim, em coerência com as razões de facto e de direito acima enunciadas,  

propõe que a Câmara autorize a Senhora Ilda Rodrigues Duarte a efetuar o pagamento 

das Tarifas de Saneamento e de Recolha, Depósito e Tratamento de Resíduos Sólidos 

Urbanos, reportadas à fatura número dois zero um quatro zero zero zero um cinco nove 

quatro dois, emitida em dezanove de março de dois mil e catorze, pela Luságua – 

Alcanena, Gestão de Águas, Sociedade Anónima, referente ao período de quinze de 

fevereiro a treze de março de dois mil e catorze, de acordo com os critérios referidos no 

artigo ducentésimo nonagésimo nono do Regulamento aprovado pelo Decreto 

Regulamentar número vinte e três/noventa e cinco, de vinte e três de agosto. _________   

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: - Aprovado o proposto. ________  

 ________ 2.d) – Pedido de autorização para realização de venda pública do 

Pirilampo Mágico/dois mil e catorze, no concelho de Alcanena, pelo CRIT – 

Centro de Reabilitação e Integração Torrejano. Informação número quarenta e 

seis/dois mil e catorze/DDOGFP/LS (Para conhecimento). _____________________  

 ________ Presente à reunião a informação número quarenta e seis/dois mil e 

catorze/DDOGFP/LS, na qual o CRIT- Centro de Reabilitação e Integração Torrejano 

vem solicitar autorização para venda do Pirilampo Mágico, dois mil e catorze, no 

Concelho de Alcanena, no período de três a vinte e cinco de maio de dois mil e catorze.  
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 ________ Refere-se na informação que os pedidos para a realização de peditórios, 

quando limitados ao âmbito territorial do respetivo município, dependem da autorização 

dos Presidentes de Câmara dos respetivos municípios. ___________________________  

 ________ Contudo o número um, do artigo quadragésimo quinto, da Tabela de Taxas 

e Licenças refere que estão sujeitas ao pagamento de taxas as ações promocionais na via 

pública, sendo o valor para dois mil e catorze de dez euros e setenta cêntimos, o que 

consideramos aplicável a este caso. __________________________________________  

 ________ Para outro lado, a alínea i) do artigo décimo do Regulamento da Tabela de 

Taxas e Licenças refere que estão isentas do pagamento “As pessoas coletivas de 

utilidade pública administrativa ou de mera utilidade pública, as instituições particulares 

de solidariedade social e as entidades a estas legalmente equiparadas, as associações 

religiosas, culturais, desportivas, recreativas, profissionais, humanitárias ou outras 

pessoas coletivas de direito privado sem fins lucrativos, as comissões de melhoramentos 

e as cooperativas, desde que legalmente constituídas, relativamente aos atos e factos 

que se destinem à direta e imediata realização dos seus fins estatutários, e desde 

que lhe tenha sido concedida isenção do respetivo IRC – Imposto sobre o 

Rendimento de Pessoas Coletivas pelo Ministério das Finanças, ao abrigo do 

código do IRC – Imposto sobre o Rendimento de Pessoas Coletivas;” ____________  

 ________ Tendo o CRIT - Centro de Reabilitação e Integração Torrejano sido 

reconhecido como pessoa Coletiva de Utilidade Pública, conforme refere no canto 

superior esquerdo da sua carta e cópia do documento enviado por aquela Instituição, 

para estar isento de taxa deverá comprovar a parte final da alínea i) do artigo décimo do 

Regulamento da Tabela de Taxas e Licenças, isto é que a atividade se se destina à direta 

e imediata realização dos seus fins estatutários, e que lhe foi concedida isenção do 

respetivo IRC – Imposto sobre o Rendimento de Pessoas Coletivas pelo Ministério das 

Finanças, ao abrigo do código do IRC – Imposto sobre o Rendimento de Pessoas 

Coletivas.  _____________________________________________________________  

 ________ Deliberação: - Tomado conhecimento. _____________________________  

 ________ 2.e) – Projeto de Regulamento do Licenciamento das Diversas 

Atividades, previstas no Decreto-Lei número trezentos e dez/dois mil e dois, na sua 

atual redação. Município de Alcanena, publicado no Diário da República, Segunda 

Série, número trinta e dois, Parte H de catorze de fevereiro de dois mil e catorze. 
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Decorreu o período de Apreciação Pública. Informação número quarenta e 

nove/dois mil e catorze/DDOGFP/LS (Para deliberação) _______________________  

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe, a qual refere que: 

 ________ - Na reunião da Câmara Municipal de Alcanena realizada no dia três de 

fevereiro de dois mil e catorze, foi aprovado o projeto de Regulamento do 

Licenciamento das Atividades Diversas, previstas no Decreto-Lei número duzentos e 

sessenta e quatro/dois mil e dois, de vinte e cinco de novembro e Decreto-Lei número 

trezentos e dez/dois mil e dois, de dezoito de dezembro, tendo nessa mesma reunião 

sido deliberado consultar várias entidades com interesse no assunto, nos termos do 

artigo centésimo décimo sétimo do Código de Procedimento Administrativo, bem como 

colocar o mesmo a discussão pública, durante o período de trinta dias, conforme artigo 

centésimo décimo oitavo do Código de Procedimento Administrativo. Ficou igualmente 

deliberado que após estas consultas, deveriam as sugestões registadas ser apreciadas, 

devendo o assunto ser novamente presente à Câmara e subsequentemente à Assembleia 

Municipal.  _____________________________________________________________  

 ________ – As entidades foram consultadas e o período de trinta dias de discussão 

pública terminou no dia vinte e oito de março de dois mil e catorze. ________________  

 ________ – Por parte das entidades foram apresentadas diversas sugestões, 

nomeadamente Junta de Freguesia de Serra Santo António, Junta de Freguesia de 

Monsanto, GNR – Guarda Nacional Republicana, Junta de Freguesia de Minde, 

Serviços Inspeção de Jogos do Instituto de Turismo de Portugal, Instituto Público, 

SMPC – Serviço Municipal de Proteção Civil, ARSLVT – Administração Regional de 

Saúde de Lisboa e Vale do Tejo, Instituto Público, ACES – Agrupamento de Centros de 

Saúde Médio Tejo, e Junta de Freguesia de Moitas Venda. ________________________  

 ________ Propõe-se que a Câmara delibere no sentido de aprovar a proposta de 

regulamento, nos termos da alínea k), do número um, do artigo trigésimo terceiro, da 

Lei número setenta e cinco/dois mil e treze, de um de Setembro, e submetê-la a uma 

próxima sessão da Assembleia Municipal, para que o aludido Órgão Deliberativo do 

Município, no cumprimento do disposto na alínea g) do número um, do artigo vigésimo 

quinto, da Lei número setenta e cinco/dois mil e treze, de um de setembro, se pronuncie.  

 ________ Caso a pronúncia da Assembleia Municipal seja no sentido da aprovação do 

presente Regulamento deverá o mesmo ser enviado para publicação em Diário da 

República pelas alterações que durante o período de consulta às entidades e discussão 

pública sofreu. __________________________________________________________  
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 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente fez a apresentação deste assunto 

referiu que o Projeto de Regulamento Municipal referido, foi submetido à apreciação 

pública por um período de trinta dias, nos termos e para os efeitos do número um, do 

artigo centésimo décimo oitavo, do Código do Procedimento Administrativo, tendo sido 

tornada pública a abertura deste período com a publicação do projeto de regulamento 

em Diário da República, número cento e sessenta, Segunda Série, de vinte e quatro de 

janeiro de dois mil e catorze. _______________________________________________    

 ________ - Que, tendo já terminado o período de consulta pública e, de acordo com a 

informação acima referida não chegaram aos serviços quaisquer sugestões ou 

reclamações, relativamente ao projeto de Regulamento. __________________________  

 ________ Por isso propõe a aprovação do Projeto de Regulamento do Licenciamento 

das Atividades Diversas, previstas no Decreto-Lei número trezentos e dez/dois mil e 

dois, na sua atual redação. Município de Alcanena, publicado no Diário da República, 

Segunda Série, número trinta e dois, Parte H de catorze de fevereiro de dois mil e 

catorze, na sua versão final e, nos termos da legislação em vigor, que se submeta a 

redação final do mesmo documento à Assembleia Municipal. _____________________  

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: - Aprovado o Projeto de 

Regulamento do Licenciamento das Atividades Diversas, previstas no Decreto-Lei 

número trezentos e dez/dois mil e dois, na sua atual redação. Município de Alcanena, 

publicado no Diário da República, Segunda Série, número trinta e dois, Parte H de 

catorze de fevereiro de dois mil e catorze, nos termos da alínea g) do número um, do 

artigo vigésimo quinto do anexo Um, à Lei número setenta e cinco/dois mil e treze, de 

doze de setembro, enviar o Projeto Regulamento à Assembleia Municipal para 

apreciação do mesmo por aquele Órgão, com vista à sua aprovação. ________________  

 ________ 2.f) – Projeto de regulamento municipal de instalação e funcionamento 

de recintos de espetáculos e divertimentos públicos, de recintos itinerantes e de 

recintos improvisados. (Análise dos pareceres das entidades). (Para deliberação) __  

 ________ Presente à reunião a informação número cinquenta e um/dois mil e 

catorze/DDOGFP/LS, datada de dois do corrente, na qual se informa que em reunião de 

Câmara de dezassete de fevereiro de dois mil e catorze, foi deliberado consultar as 

várias entidades com interesse sobre o assunto do projeto de regulamento mencionado 

em epígrafe. ____________________________________________________________  
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 ________ Foi também deliberado que, colhidos tais pareceres se procederia à respetiva 

análise e se fosse o caso se agendaria novamente o assunto para reunião de Câmara para 

aprovar o projeto de regulamento com as alterações decorrentes dos pareceres das 

entidades consultadas e que forem aceites. ____________________________________  

 ________ Sobre o projeto pronunciaram-se a Junta de Freguesia de Serra de Santo 

António, NERSANT - Associação Empresarial da Região de Santarém, ARSLVT – 

Administração Regional de Saúde de Lisboa e Vale do Tejo, Instituto Público, ACES – 

Agrupamento de Centros de Saúde Médio Tejo, ANPC - Autoridade Nacional de 

Proteção Civil, GNR – Guarda Nacional Republicana, Entidade Regional Turismo 

Centro de Portugal, DECO – Associação Portuguesa para a Defesa do Consumidor e 

Junta de Freguesia de Moitas Venda. _________________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente fez a apresentação deste assunto e 

referiu que na reunião de Câmara de vinte e seis de julho de dois mil e treze, foi 

aprovado o projeto de Regulamento Municipal de Instalação e Funcionamento de 

Recintos de Espetáculos e Divertimentos Públicos, Itinerantes e de Recintos 

Improvisados. Após aprovação, o projeto de Regulamento Municipal referido, foi 

remetido para as entidades com interesse sobre o assunto do projeto de regulamento 

mencionado em epígrafe, tendo chegado algumas sugestões, agora vertidas no projeto 

de regulamento em apreciação. _____________________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente propôs submeter-se o projeto de 

Regulamento à apreciação pública, por um prazo de trinta dias a contar da sua 

publicação em Diário da República, ao abrigo do disposto no artigo centésimo décimo 

oitavo do Código do Procedimento Administrativo.Após o período de discussão pública 

serão analisadas as sugestões produzidas, encaminhado o processo para reunião de 

Câmara que deverá deliberar aprovar a proposta de regulamento e submetê-la a uma 

próxima sessão da Assembleia Municipal, para ulterior sancionamento pelo aludido 

Órgão Deliberativo do Município, no cumprimento do disposto na alínea g) do número 

um, do artigo vigésimo quinto, da Lei número setenta e cinco/dois mil e treze, de doze 

de setembro. ___  ________________________________________________________  

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: - Aprovado o Projeto de 

Regulamento de Instalação e Funcionamento de Recintos de Espetáculos e 

Divertimentos Públicos, Itinerantes e de Recintos Improvisados e submeter o projeto de 

Regulamento à apreciação pública, por um prazo de trinta dias a contar da sua 
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publicação em Diário da República, ao abrigo do disposto no artigo centésimo décimo 

oitavo do Código do Procedimento Administrativo. _____________________________   

 ________ Ausentou-se da sala o Vereador, Senhor Artur Jorge da Silva 

Martinho.  ____  ________________________________________________________  

 ________ 2.g) Cedência gratuita, ao Município de Alcanena, pelo Senhor António 

Damas Moura, de parcela de terreno com a área total de duzentos e dezasseis 

vírgula vinte e cinco metros quadrados, a desanexar do Prédio descrito na 

Conservatória do Registo Predial sob o número mil e cinquenta e três /19971112, 

Freguesia de Bugalhos, inscrito na Matriz Predial Urbana sob o Artigo mil 

duzentos e cinquenta e três, da citada Freguesia. Parcela destinada ao Domínio 

Público. (Para deliberação). _______________________________________________  

 ________ Presente à reunião a informação número cinquenta/dois mil e 

catorze/DDOGFP/LS, datada de um de abril de dois mil e catorze, na qual se refere que, 

o Senhor António Damas Moura pretende ceder gratuitamente ao Município de 

Alcanena uma parcela de terreno com área total de duzentos e dezasseis vírgula vinte e 

cinco metros quadrados, para alargamento e deslocação de caminho público vicinal. ___  

 ________ Foi remetido o pedido para a Comissão de Avaliação do Património para 

proceder à avaliação a qual avaliou o terreno pelos valores de mercado, sendo que, para 

os duzentos e dezasseis vírgula vinte e cinco metros quadrados se avaliou em cento e 

vinte e nove euros e setenta e cinco cêntimos, sem custos associados ao processo 

administrativo e de registo das parcelas. ______________________________________  

 ________ Propõe-se a aceitação livre de ónus ou encargos da cedência da parcela de 

terreno com duzentos e dezasseis vírgula vinte e cinco metros quadrados, a desanexar 

do prédio sito em Figueirinhas, Troviscal, freguesia de Bugalhos, descrito na 

Conservatória do Registo Predial sob o número mil e cinquenta e três, da citada 

freguesia, sendo vinte e um vírgula cinquenta e oito metros quadrados a desanexar do 

logradouro do prédio inscrito na matriz predial urbana, sendo-lhe atribuído o valor de 

doze vírgula noventa e cinco cêntimos, para  e cento e noventa e quatro  virgula e 

sessenta e sete metros quadrados a desanexar do prédio que se encontra inscrito na 

matriz predial rústica, sob o artigo quinquagésimo nono, Secção E, a que é atribuído o 

valor de cento e dezasseis euros e oitenta cêntimos, ambos os valores para efeitos 

registrais.  ____  ________________________________________________________  
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 ________ O prédio a desanexar do descrito na Conservatória do Registo Predial sob o 

número mil e cinquenta e três, freguesia de Bugalhos confronta a norte com caminho 

público e Manuel Coelho Dias cabeça de Casal da herança de, a Sul com António 

Damas Mouro, a Nascente com Manuel Matias e António Damas Moura e a Poente com 

o Caminho Público. ______________________________________________________  

 ________ O prédio descrito na Conservatória do Registo Predial, sob o número mil e 

cinquenta e três da freguesia de Bugalhos, após desanexação da área cedida, fica com a 

área de três mil cento e treze virgula setenta e cinco metros quadrados, confrontando a 

Norte com Caminho Público, a Sul com Rosália Silva Santos Matias e Manuel Matias, a 

Nascente com Manuel Matias e a Poente com o Caminho Público. _________________  

 ________ A área total de duzentos e dezasseis vírgula vinte e cinco metros quadrados 

destina-se a beneficiação de arruamento e, por conseguinte, a integrar o domínio público 

municipal.  ____  ________________________________________________________  

 ________ Mais se propõe que as despesas de regularização das áreas no cadastro, 

escritura e certidão permanente devem correr por conta do particular cedente. ________  

 ________ Propõe-se, ainda, dar poderes de outorga na respetiva escritura à 

Excelentíssima Senhora Presidente, ou a quem a suas vezes fizer. __________________  

 ________ Propõe-se, também, remeter à Assembleia Municipal para que, nos termos 

da alínea g) do número um, do artigo trigésimo terceiro do anexo I, à Lei número 

setenta e cinco/dois mil e treze, de doze de setembro, autorize a afetação da(s) parcela(s) 

ao domínio público municipal, para beneficiação de arruamento. ___________________  

 ________ Dar conhecimento ao Senhor António Damas Moura da presente 

deliberação, bem como dos impulsos procedimentais que o mesmo deve seguir. _______  

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: - Aprovado o proposto. ________  

 ________ 2.h) Pedido de pagamento a prestações de Sérgio Manuel dos Santos 

Louro – Processo de contraordenação número quatro/dois mil e treze. Informação 

DDOGFP/GJ número trinta e oito/dois mil e catorze. (Para ratificação). _________  

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe, referindo que na 

sequência de processo de contraordenação foi constituído arguido o Senhor Sérgio 

Manuel dos Santos Louro, tendo apresentado em vinte e quatro de março de dois mil e 

catorze, o pedido de pagamento voluntário, em seis prestações, da coima pelo valor 

mínimo. __  ____  ________________________________________________________  

 ________ Nos termos do número um, do artigo quinquagésimo, do Regime Geral das 

Contraordenações, poderá o arguido proceder ao pagamento voluntário da coima pelo 
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valor mínimo aplicável à infração em causa, desde que o efetue até ao limite do prazo 

que lhe tenha sido fixado para o exercício do direito de audição e defesa. ____________  

 ________ O artigo octogésimo oitavo do mesmo diploma legal prevê a possibilidade 

de autorizar até ao limite de vinte e quatro prestações. ___________________________  

 ________ Considera-se com base na análise jurídica efetuada que poderá ser 

considerado procedente o pedido em apreço, tendo em conta as seguintes considerações: 

 ________ a) Pagamento em seis prestações, com a primeira prestação a efetuar-se até 

dia oito de cada mês e com início no mês de maio; ______________________________  

 ________ b) O processo fica a aguardar o pagamento da totalidade das prestações, 

sendo que caso se verifique a sua interrupção ou suspensão deverá o mesmo ser 

retomado e prosseguir de acordo com o disposto na lei;  __________________________  

 ________ c) O valor das custas do processo deverá ser pago com a primeira prestação. 

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara propôs, em 

conformidade com a informação técnica que se delibere no sentido de deferir o pedido 

solicitado por Sérgio Manuel dos Santos Louro, ou seja, pagamento de coima de 

quinhentos euros, em seis prestações mensais, com a primeira prestação a efetuar-se até 

ao dia oito de maio juntamente com as custas do processo e as restantes até ao dia oito 

de cada mês; ____________________________________________________________  

 ________  O processo fica a aguardar o pagamento da totalidade das prestações, sendo 

que caso se verifique a sua interrupção ou suspensão deverá o mesmo ser retomado e 

prosseguir de acordo com o disposto na lei;  ___________________________________  

 ________ Da decisão, seja de deferimento ou indeferimento do pedido, deverá o 

arguido ser notificado. ____________________________________________________  

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: - Aprovado o proposto. ________  

 ________ 2.i) Pedido de pagamento a prestações de Benvinda Maria Ferreira C. 

Coelho – Processo de contraordenação número seis/dois mil e onze. Informação 

DDOGFP/GJ número trinta e nove/dois mil e catorze. (Para deliberação) ________  

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe, referindo que na 

sequência de processo de contraordenação foi constituída arguida a Senhora Benvinda 

Maria Ferreira C. Coelho, tendo apresentado em vinte e quatro de março de dois mil e 

catorze, o pedido de pagamento voluntário, em duas prestações, da coima pelo valor 

mínimo. __  _____________________________________________________________  
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 ________ Nos termos do número um, do artigo quinquagésimo, do Regime Geral das 

Contraordenações, poderá o arguido proceder ao pagamento voluntário da coima pelo 

valor mínimo aplicável à infração em causa, desde que o efetue até ao limite do prazo 

que lhe tenha sido fixado para o exercício do direito de audição e defesa. ____________  

 ________ O artigo octogésimo oitavo do mesmo diploma legal prevê a possibilidade 

de autorizar até ao limite de vinte e quatro prestações. ___________________________  

 ________ Considera-se com base na análise jurídica efetuada que poderá ser 

considerado procedente o pedido em apreço, tendo em conta as seguintes considerações: 

 ________ a) Pagamento em duas prestações, com a primeira prestação a efetuar-se até 

dia oito de cada mês e com início no mês de maio; ______________________________  

 ________ b) O processo fica a aguardar o pagamento da totalidade das prestações, 

sendo que caso se verifique a sua interrupção ou suspensão deverá o mesmo ser 

retomado e prosseguir de acordo com o disposto na lei;  __________________________  

 ________ c) O valor das custas do processo deverá ser pago com a primeira prestação. 

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara propôs, em 

conformidade com a informação técnica que se delibere no sentido de deferir o pedido 

solicitado por Benvinda Maria Ferreira C. Coelho, ou seja, pagamento de coima de 

quinhentos euros, em duas prestações mensais, com a primeira prestação a efetuar-se até 

ao dia oito de maio juntamente com as custas do processo e as restantes até ao dia oito 

de cada mês; ____________________________________________________________  

 ________  O processo fica a aguardar o pagamento da totalidade das prestações, sendo 

que caso se verifique a sua interrupção ou suspensão deverá o mesmo ser retomado e 

prosseguir de acordo com o disposto na lei;  ___________________________________  

 ________ Da decisão, seja de deferimento ou indeferimento do pedido, deverá o 

arguido ser notificado. ____________________________________________________  

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: - Aprovado o proposto. ________  

 ________ 2.j) – Troca da ocupação da garagem letra I, para a garagem letra T - 

solicitada  por Jorge António Martinho Frazão (Para deliberação) ______________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara propôs que este assunto 

voltasse a uma outra reunião. _______________________________________________  

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: - Aprovado o proposto. ________  

 ________ Entrou na sala o Vereador, Senhor Artur Jorge da Silva Martinho, 

retomando a sua participação nas restantes votações. _________________________  
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 ________ 2.l) – Estágios curriculares solicitados pelo Agrupamento de Escolas de 

Alcanena – Informação número setenta e dois/dois mil e catorze da DDOGFP – 

Divisão de Desenvolvimento Organizacional e Gestão Financeira e Patrimonial 

(Para ratificação). _______________________________________________________  

 ________ Presente à reunião a informação suprarreferida, a qual é do seguinte teor: __  

 ________ “Foram os nossos serviços contatados pelo Agrupamento de Escolas de 

Alcanena, sobre a possibilidade de a Câmara Municipal poder receber estagiários de 

vários cursos, em estágio curricular/formação em contexto de trabalho: ______________  

 ________ 1-Formação em Contexto de trabalho, alunos matriculados no Curso 

Profissional de Técnico de Apoio à Gestão Desportiva, Segundo ano equivalente ao 

décimo primeiro ano – seis alunos. O período de estágio terá a duração equivalente a 

cento e sessenta horas estando o seu início previsto para sete de abril podendo a data de 

início prolongar-se até onze de julho, conforme as necessidades e a organização dos 

serviços, e o calendário a acordar entre as duas partes, sugere-se a seguinte distribuição: 

 ________ a)Piscinas de Alcanena, sob coordenação de António João Condinho Santos 

Peixoto: __  ____  ________________________________________________________  

 ________ Diogo Pereira __________________________________________________  

 ________ Josué Ferreira __________________________________________________  

 ________ b)Piscinas de Minde, sob coordenação de Paulo Alexandre Rodrigues 

Constantino: ___  ________________________________________________________  

 ________ Emanuel Valado________________________________________________  

 ________ Leonardo Loureiro ______________________________________________  

 ________ c)Férias Ativas Páscoa e Verão, sob coordenação de Rui Miguel Correia 

Santos: __  ____  ________________________________________________________  

 ________ Pedro Justino __________________________________________________  

 ________ Rodrigo Neves _________________________________________________  

 ________ 2-Formação em Contexto de Trabalho, alunos matriculados no curso 

Profissional de Técnico de Receção, segundo ano equivalente ao décimo primeiro ano –

três alunos, com período de duração equivalente a cento e sessenta horas, estando o 

início previsto para sete de abril, podendo igualmente prolongar-se até onze julho, em 

função do calendário a acertar entre as duas entidades: ___________________________  

 ________ a)-Piscinas de Alcanena, sob coordenação de António João Condinho 

Santos Peixoto: _  ________________________________________________________  
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 ________ Daniel Brandão ________________________________________________  

 ________ b)-Biblioteca Municipal, sob coordenação de Óscar Dinis da Silva Martins: 

 ________ João Antunes  __________________________________________________  

 ________ c)-Divisão de Desenvolvimento Humano e Social, Ação Social, sob 

coordenação de Isabel Cristina Ferreira Carvalho:_______________________________  

 ________ João Saldanha _________________________________________________   

 ________ 3 -Formação Prática, alunos matriculados no Curso Vocacional de nível 

básico nas áreas de Informática, Agricultura Biológica e Expressões Artísticas, 

equivalente ao oitavo ano – nove alunos, com período de duração de setenta horas, com 

início previsto para sete de abril, podendo prolongar-se esta data de início até junho: ___  

 ________ a)-Biblioteca Municipal, sob coordenação de Óscar Dinis da Silva Martins: _  

 ________ José Duarte____________________________________________________  

 ________ Leonardo Santos _______________________________________________  

 ________ b)-Informática sob coordenação de Pedro Castro Bento Moisés: __________  

 ________ Ana Rafaela Pereira _____________________________________________  

 ________ Daniela Justino_________________________________________________  

 ________ c)-Divisão de Desenvolvimento Humano e Social, Ação Social, sob 

coordenação de Isabel Cristina Ferreira Carvalho:_______________________________  

 ________ Kelton Semedo Almeida _________________________________________  

 ________ Mykhaylo Fedorenko ____________________________________________  

 ________ d) -Museu da Boneca, sob orientação de Sara Isabel Marques Mota: _______  

 ________ Mariana Gregório_______________________________________________  

 ________ e) -Setor do Ambiente, sob orientação de Luís Miguel Guerreiro Santos ____  

 ________ João Roque____________________________________________________  

 ________ f) - Delegação da Câmara Municipal em Minde, sob orientação de Rui 

Manuel Frazão Rodrigues: _________________________________________________  

 ________ Alexandre Feliciano _____________________________________________  

 ________ Os referidos estágios não terão qualquer encargo para a autarquia. ________   

 ________ Em anexo seguem os respetivos protocolos, com exceção da situação 

referenciada no número três, que por pedido de urgência do Agrupamento de Escolas, já 

foi assinado pela Senhora Presidente, no entanto segue também, em anexo, para 

conhecimento. __  ________________________________________________________  

 ________ A Vereadora, Senhora Maria João Martins Antunes Gomez fez o 

enquadramento da informação.______________________________________________  
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 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: - Aprovadas as minutas de 

protocolo de estágio a celebrar entre o Município de Alcanena e o Agrupamento de 

Escolas de Alcanena, relativas aos estágios referenciados nos pontos número dois da 

referida informação. ______________________________________________________  

 ________ Ratificado o protocolo celebrado entre o Município de Alcanena e o 

Agrupamento de Escolas de Alcanena relativo aos estágios referenciados no ponto três 

da informação. _  ________________________________________________________  

 ________ 2.m) – Estágios Curriculares solicitados pelo Agrupamento de Escolas 

de Alcanena – Informação número setenta e três/dois mil e catorze da DDOGFP – 

Divisão de Desenvolvimento Organizacional e Gestão Financeira e Patrimonial 

(Para deliberação)_______________________________________________________   

 ________ Presente à reunião a informação suprarreferida a qual é do seguinte teor: ___  

 ________ “Foram os nossos serviços contatados pelo Agrupamento de Escolas de 

Alcanena, sobre a possibilidade de a Câmara Municipal poder receber um aluno com 

Necessidades Educativas Especiais, para realizar um estágio na área de jardinagem 

integrado, no Plano Individual de Transição para a Vida Ativa com a finalidade de 

desenvolver competências gerais no âmbito da jardinagem: _______________________  

 ________ Gonçalo Costa _________________________________________________  

 ________ Tem quinze anos, residente em Alcanena; ___________________________  

 ________ Encontra-se no oitavo ano de escolaridade;___________________________  

 ________ Está abrangido pelas alíneas a), d) e e) - Currículo Específico Individual 

(CEI) do Decreto-Lei três/dois mil e oito de sete de janeiro. _______________________  

 ________ O Agrupamento solicita que o estágio decorra de um de abril a seis de junho 

de dois mil e catorze nos seguintes períodos: ___________________________________  

 ________ Terças-feiras: catorze horas e trinta minutos às dezasseis. _______________  

 ________ Sextas feiras: oito horas  às doze horas. _____________________________  

 ________ Para acompanhar a realização do estágio na entidade, sugere-se o 

Engenheiro Luís Miguel Guerreiro Santos. ____________________________________  

 ________ O referido estágio não terá qualquer encargo para a autarquia.” ___________  

 ________ A Vereadora, Senhora Maria João Martins Antunes Gomez fez o 

enquadramento da informação.______________________________________________  

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: - Aprovada a minuta de protocolo 

a celebrar entre o Município de Alcanena e o Agrupamento de Escolas de Alcanena para 
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acolhimento de um estágio na área de jardinagem, entre um de abril a seis de junho, às 

terças-feiras das catorze horas e trinta minutos às dezasseis horas e às sextas-feiras das 

oito horas às doze horas. ___________________________________________________  

 ________ 2.1 –SUBUNIDADE DE GESTÃO FINANCEIRA, PATRIMONIAL E 

CONTROLO ORÇAMENTAL ___________________________________________  

 ________ 2.1.a) - Listagem dos despachos proferidos pela Exma. Senhora 

Presidente da Câmara, no período oito a vinte e oito de março dois mil e catorze, 

no uso dos poderes delegados pela Câmara na reunião de vinte e quatro de 

outubro de dois mil e treze e alterações a que a referida listagem diz respeito – 

Alteração número treze ao Orçamento e número onze às Atividades Mais 

Relevantes, de doze de março, Alteração número catorze ao Orçamento e número 

doze às Atividades Mais Relevantes, de vinte de março, Alteração número quinze 

ao Orçamento e número treze às Atividades Mais Relevantes, de vinte e cinco de 

março e Alteração número dezasseis ao Orçamento, de vinte e sete de março de 

dois mil e catorze.  (Para conhecimento). ____________________________________  

 ________ Presente a listagem suprarreferida, a qual se deixa aqui por reproduzida para 

todos os efeitos legais e fica arquivada no maço de documentos pertencente a esta ata. __    

 ________ Presente, igualmente, a alteração número treze ao Orçamento e número onze 

às Atividades Mais Relevantes, de doze de março, Alteração número catorze ao 

Orçamento e número doze às Atividades Mais Relevantes, de vinte de março, Alteração 

número quinze ao Orçamento e número treze às Atividades Mais Relevantes, de vinte e 

cinco de março e Alteração número dezasseis ao Orçamento, de vinte e sete de março de 

dois mil e catorze a que a referida listagem diz respeito. __________________________  

 ________ A aludida informação fica arquivada no maço de documentos respeitante a 

esta ata. __  ____  ________________________________________________________  

 ________ Deliberação: - Tomado conhecimento. ______________________________  

 ________ 2.1.b) - Autorização para realização de despesas correspondentes ao 

total dos documentos cabimentados no período de oito a vinte e oito de março de 

dois mil e catorze, no valor global de vinte e cinco mil oitocentos e quinze euros e 

dezanove cêntimos. (Para conhecimento) ____________________________________  

 ________ Presente a listagem mencionada em epígrafe. _________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente deu conhecimento à Câmara da 

presente listagem. ________________________________________________________  

 ________ Deliberação: - Tomado conhecimento. ______________________________  
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 ________ 2.1.c) – Relação dos compromissos efetuados no período de oito a vinte 

e oito de março de dois mil e catorze, valor de cinquenta e um mil seiscentos e 

cinquenta e quatro euros e setenta e cinco cêntimos. (Para conhecimento) ________  

 ________ Presente a relação dos compromissos mencionada em epígrafe. __________   

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente deu conhecimento à Câmara da 

presente relação.  ________________________________________________________  

 ________ Deliberação: - Tomado conhecimento. ______________________________  

 ________ 2.1.d) – Relação da Ordens de pagamento autorizados por despacho no 

período de oito a vinte e oito de março de dois mil e catorze; ___________________  

 ________ Operações Orçamentais no valor total de setecentos e quarenta e cinco 

mil duzentos e dezasseis euros e sessenta e sete cêntimos, correspondentes às 

autorizações números novecentos e vinte e sete a mil trezentos e sessenta e um;____  

 ________ Operações de Tesouraria no valor total de quarenta e dois mil 

novecentos e quarenta e nove euros e trinta e oito cêntimos, correspondentes às 

autorizações números cento e catorze a cento e trinta e quatro. (Para 

conhecimento) __________________________________________________________  

 ________ Presente a relação dos pagamentos supramencionada. __________________  

 ________ Deliberação: - Tomado conhecimento. ______________________________  

 ________ 2.1.e) - Relação dos pagamentos efetuados no período de oito a vinte e 

oito de março de dois mil e catorze, ________________________________________  

 ________ Operações Orçamentais no valor total de setecentos e sessenta e dois mil 

cento e um euros e cinquenta e oito cêntimos. ________________________________  

 ________ Operações de Tesouraria no valor total de quarenta e dois mil trezentos 

e setenta e nove euros e quarenta e nove cêntimos. (Para conhecimento) __________  

 ________ Presente a relação dos pagamentos efetuados acima referida. ____________   

 ________ Deliberação: - Tomado conhecimento. ______________________________  

 ________ 2.1.f) – Resumo Diário da Tesouraria do dia útil anterior ao da reunião 

(Para conhecimento). ____________________________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara, deu conhecimento de 

que o resumo Diário de Tesouraria do dia quatro do corrente, acusa um saldo de 

quinhentos e onze mil trezentos e setenta e oito euros e oitenta e oito cêntimos, sendo 

trezentos e cinquenta e um mil quatrocentos e oitenta e sete euros e oitenta e três 
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cêntimos de Operações Orçamentais e cento e cinquenta e nove mil oitocentos e 

noventa e um euros e cinco cêntimos, de Operações de Tesouraria. _________________  

 ________ Deliberação: - Tomado conhecimento. ______________________________  

 ________ 3 -  DIVISÃO DE DESENVOLVIMENTO HUMANO E SOCIAL _____  

 ________ 3.1 – Trigésimo segundo Passeios Seniores – dois mil e catorze – 

Programa e percurso – Informação número sessenta e três/dois mil e catorze da 

DDHS – Divisão de Desenvolvimento Humano e Social (Para conhecimento). _____  

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe, na qual se propõe 

a aprovação do programa dos trigésimos segundos passeios seniores dois mil e catorze, 

que inclui a visita à sede e Museu da Bacalhoa, em Azeitão e a Sesimbra. ____________  

 ________ Mais solicitam aprovação do valor de inscrição propondo-se que seja dois 

euros por pessoa. ________________________________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara propôs que se aprove o 

proposto na informação técnica. _____________________________________________  

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: - Aprovado o programa e 

Percurso dos Vigésimos Segundos Passeios Séniores – dois mil e catorze, e aprovada a 

arrecadação da receita que será de dois euros por pessoa inscrita, a qual deverá dar 

entrada nos Serviços de Taxas e Licenças, mediante informação técnica._____________  

 ________ 3.2 – Prémios Europeus de Promoção Empresarial dois mil e catorze – 

Sinopse de candidatura (Para conhecimento) ________________________________  

 ________ Presente à reunião a Sinopse da Candidatura aos Prémios Europeus de 

Promoção Empresarial dois mil e catorze, apresentado à categoria de 

Empreendedorismo responsável e inclusivo. ___________________________________  

 ________ A candidatura reporta-se às atividades desenvolvidas pela Ação Social da 

Câmara Municipal de Alcanena, que não só fomentam o empreendedorismo das pessoas 

do município como demonstram o próprio espírito empreendedor da referida Divisão e 

tem como principais objetivos: 

 ________ - Promover o desenvolvimento social e a melhoria das condições de vida e 

bem-estar das pessoas e famílias mais carenciadas do Município de Alcanena, 

orientadas pelos princípios da participação, da inovação e da solidariedade. 

 ________ - Zelar pelo cumprimento da missão e dos objetivos no que respeita aos 

domínios da ação social, educação, desporto, saúde, habitação, igualdade de género e 

promoção da cidadania, apoio ao desenvolvimento local e ao movimento associativo; 

 ________ - Assegurar uma intervenção municipal integrada pluridisciplinar e coerente. 
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 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: - Tomado conhecimento. _______  

 ________ 3.3 – Processo setenta e quatro/catorze ponto sete/GAACN – Entrega de 

verba à CPCJ – Comissão de Proteção de Crianças e Jovens de Alcanena – 

Informação Social número cinquenta e um/dois mil e catorze. (Para 

conhecimento). _________________________________________________________  

 ________ Presente à reunião a informação suprarreferida na qual se dá conhecimento 

que reverteu, a favor da CPCJ – Comissão de Proteção de Crianças e Jovens, uma verba 

de trezentos e sessenta euros, decorrente do processo setenta e quatro/catorze ponto 

sete/GAACN. ___________________________________________________________  

 ________ O pagamento será efetuado pelo arguido ao Município de Alcanena, ficando 

a verba cativa exclusivamente para o apoio a crianças e jovens acompanhadas pela 

CPCJ – Comissão de Proteção de Crianças e Jovens de Alcanena e depositada na conta 

do Município específica da CPCJ – Comissão de Proteção de Crianças e Jovens de 

Alcanena.  _____________________________________________________________  

 ________ Dever-se-á dar conhecimento escrito ao Ministério Público do cumprimento 

de parte da sentença do arguido, sendo que o recibo a entregar deverá ter a menção 

“valor não dedutível para efeitos fiscais.” _____________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara fez o enquadramento 

do assunto.  _____________________________________________________________  

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: - Aprovada a arrecadação da 

receita, no valor de trezentos e sessenta euros, a reverter a favor da CPCJ – Comissão de 

Proteção de Crianças e Jovens para apoio a crianças e jovens acompanhados pela CPCJ 

– Comissão de Proteção de Crianças e Jovens em cumprimento da parte de pena do 

arguido do Processo setenta e quatro/catorze ponto sete/GAACN. __________________  

 ________ 3.4 – Plano de Pagamentos de Transporte de doente oncológica 

carenciada – Dona Ana Isabel das Neves Jorge – Informação número quarenta e 

três/dois mil e catorze (Para deliberação). ___________________________________  

 ________ Presente à reunião a informação número quarenta e três/dois mil e catorze, 

da DDHS – Divisão de Desenvolvimento Humano e Social, na qual referem que foram 

contactados pela mãe de um utente oncológica carenciada, no sentido de solicitar um 

plano de pagamentos referente a um transporte em ambulância realizado de Abrantes 

para Alcanena. __________________________________________________________  
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 ________ Propõe-se na informação o pagamento de oitenta e seis euros em oito 

prestações mensais, de dez euros e setenta e cinco cêntimos cada. __________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara prestou alguns 

esclarecimentos sobre o assunto. ____________________________________________  

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: - Aprovado o pagamento de 

oitenta e seis euros em oito prestações mensais de dez euros e setenta e cinco cêntimos 

cada solicitado por Maria Irene Gorjão das Neves Jorge, relativo a um retorno de 

ambulância de Abrantes para Alcanena._______________________________________  

 ________ 3.5 – Plano de pagamentos – Informação Educação nº. 13-2014 (Para 

deliberação). ___________________________________________________________  

 ________ PLANO DE PAGAMENTOS – CAROLINA FILIPA FERNANDES 

RODRIGUES. __________________________________________________________  

 ________ Presente à reunião a Informação Educação número treze-dois mil e catorze, 

na qual informam que o Senhor Carlos Rodrigues, por possuir uma dívida ao município, 

vem solicitar o pagamento da mesma no valor de oitenta e sete euros e sessenta 

cêntimos, em três prestações mensais de vinte e nove euros e vinte cêntimos, devendo, 

para tal, ser efetuado o pagamento até ao dia oito da cada mês juntamente com a 

mensalidade, que depende dos dias que a aluna frequenta, estando a mesma inserida no 

Segundo Escalão da Segurança Social, pagando o valor unitário de setenta e três 

cêntimos. _  _____________________________________________________________  

 ________ Os serviços de educação fizeram o enquadramento do presente pedido, 

sendo que se propõe que a câmara delibere no sentido de aprovação do requerido pelo 

encarregado de educação Carlos Rodrigues. ___________________________________  

 ________ A Vereadora, Senhora Maria João Martins Antunes Gomez  fez o 

enquadramento do assunto._________________________________________________  

 ________ Deliberação tomada do unanimidade: Aprovado o pagamento de oitenta e 

sete euros e sessenta cêntimos, em três prestações mensais de vinte e nove euros e vinte 

cêntimos, devendo, para tal, ser efetuado o pagamento até ao dia oito da cada mês 

juntamente com a mensalidade, acrescido dos juros de mora, conforme dispõe no artigo 

nono do Regulamento do Serviço de Apoio à Família publicado no apêndice número 

cento e quarenta e sete do Diário da República –Segunda Série – número duzentos e 

cinquenta e seis de seis de novembro de dois mil. _______________________________  

 ________ 3.6- Plano de pagamentos – Informação Educação número catorze-dois 

mil e catorze (Para deliberação) ___________________________________________  
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 ________ PLANO DE PAGAMENTOS – PAULO MIGUEL DE SOUZA FÉLIX 

 ________ Presente à reunião a Informação Educação número catorze-dois mil e 

catorze, na qual informam que a Senhora Cármen Lúcia de Souza e Souza, por possuir 

uma dívida ao município, vem solicitar o pagamento da mesma no valor de cento e 

sessenta e um euros e sessenta e cinco cêntimos, em cinco prestações mensais de trinta e 

dois euros e trinta e três cêntimos, que será paga no final de cada mês, até completar as 

prestações, além de ter que efetuar o pagamento até ao dia oito de cada mês da 

mensalidade de dezassete euros e cinquenta e quatro cêntimos. ____________________  

 ________ Os serviços de educação fizeram o enquadramento do presente pedido, 

sendo que se propõe que a câmara delibere no sentido de aprovação do requerido pela 

encarregada de educação Cármen Lúcia de Souza e Souza. _______________________  

 ________ A Vereadora, Senhora Maria João Martins Antunes Gomez fez o 

enquadramento do assunto._________________________________________________  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: - Aprovado o pagamento de cento 

e sessenta e um euros e sessenta e cinco cêntimos, em cinco prestações mensais de trinta 

e dois euros e trinta e três cêntimos, que será paga no final de cada mês, até completar 

as prestações, além de ter que efetuar o pagamento até ao dia oito de cada mês da 

mensalidade de dezassete euros e cinquenta e quatro cêntimos. Ao pagamento da dívida 

em prestações mensais, acrescem juros de mora, conforme dispõe no artigo nono do 

Regulamento do Serviço de Apoio à Família publicado no apêndice número cento e 

quarenta e sete do Diário da República – Segunda  Série – número duzentos e cinquenta 

e seis de seis de novembro de dois mil. _______________________________________  

 ________ 3.7– Proposta N.º 3/VMJG/2014 – Protocolo Relativo à Realização de 

Estágio – ESGT – Instituto Politécnico de Tomar. (Para deliberação) ____________  

 ________ Presente à reunião a Proposta mencionada em epígrafe a qual é do seguinte 

teor: _____  _____________________________________________________________  

 ________ “I – Da Justificação e Enquadramento Legal _________________________  

 ________ Considerando que: ______________________________________________  

 ________ Na sequência da assinatura do Protocolo entre a CMA - Câmara Municipal 

de Alcanena, o IPT - Instituto Politécnico de Tomar, a APIC – Associação Portuguesa 

dos Industriais de Curtumes, o CTIC – Centro Tecnológico das Industrias do Couro, e 

de acordo com o estipulado no ponto um da cláusula terceira do referido protocolo 

“coordenar técnica e cientificamente os trabalhos a realizar, definidos no número dois, 
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da cláusula primeira, com recurso nomeadamente, aos seus recursos humanos 

especializados nas respetivas áreas”, o IPT – Instituto Politécnico de Tomar propõe a 

realização de um estágio no Museu do Curtume na área da Gestão Turística e Cultural. _  

 ________ II – Da Proposta em Sentido Estrito: ________________________________  

 ________ Assim, com base na informação acima exposta, propõe-se à Câmara 

Municipal de Alcanena que aprove a minuta de protocolo a celebrar entre a CMA – 

Câmara Municipal de Alcanena e o IPT – Instituto Politécnico de Tomar com vista à 

realização do estágio de Paulo Alexandre Curado da Silva, aluno do Curso de Gestão 

Turística e Cultural do IPT – Instituto Politécnico de Tomar, no Museu do Curtume em 

Alcanena.  _____________________________________________________________  

 ________ O referido estágio tem início previsto no próximo dia onze de Abril e 

termina no dia vinte e três de Maio de dois mil e catorze. _________________________  

 ________ III- Da Divulgação ______________________________________________  

 ________ Caso a presente proposta venha a merecer aprovação do Executivo 

Municipal, dever-se-á proceder à divulgação pública da deliberação tomada, através de 

publicitação em Diário da República.” ________________________________________  

 ________ A Vereadora, Senhora Maria João Martins Antunes Gomez fez o 

enquadramento da proposta. ________________________________________________  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Aprovada a minuta de protocolo a 

celebrar entre a CMA – Câmara Municipal de Alcanena e o IPT – Instituto Politécnico 

de Tomar com vista à realização do estágio de Paulo Alexandre Curado da Silva, aluno 

do Curso de Gestão Turística e Cultural do IPT – Instituto Politécnico de Tomar, no 

Museu do Curtume em Alcanena. ___________________________________________  

 ________ 3.8 – Informação VMJG – Protocolo Relativo à Realização de Estágio – 

Agrupamento de Escolas de Alcanena. (Para deliberação) _____________________  

 ________ A Vereadora, Senhora Maria João Martins Antunes Gomez deu 

conhecimento de que o presente assunto fora analisado e votado no ponto 2.m) da 

presente reunião. _________________________________________________________  

 ________ Deliberação: tomado conhecimento. _______________________________  

 ________ 3.9 – Proposta de Colaboração entre o Município de Alcanena e o 

Pedrinha Motor Clube (Para deliberação) ___________________________________  

 ________ Presente à reunião a proposta de Protocolo de Colaboração entre o 

Município de Alcanena e a Associação Pedrinha Motor Clube, que tem como objeto a 

cedência pelo Município àquela Associação, de uma sala anexa ao Pavilhão Carlos 
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Calado, para instalação da sede desta segunda, para o desenvolvimento de atividades 

que se enquadrem nos seus objetivos estatutários. _______________________________  

 ________ A proposta de protocolo deixa-se aqui por reproduzida e fica arquivada no 

maço de documentos da presente ata. _________________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara prestou alguns 

esclarecimentos e propôs que a Câmara aprove a presente minuta de protocolo. _______  

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: - Aprovada a proposta de 

Protocolo de Colaboração entre o Município de Alcanena e a Associação Pedrinha 

Motor Clube, para cedência de uma sala anexa ao Pavilhão Carlos Calado. ___________  
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 ________ 4.1 – DIVISÃO DE DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL E 

URBANISMO.  ________________________________________________________  

 ________ 4.1.1 – Listagem dos despachos proferidos pela Excelentíssima Senhora 

Presidente da Câmara, no uso dos poderes delegados. _________________________  

 ________ Presente a listagem dos despachos proferidos pela Excelentíssima Senhora 

Presidente da Câmara, no período de sete de março de dois mil e catorze a vinte e oito 

de março de dois mil e catorze, no uso dos poderes delegados na reunião de vinte e 

quatro de outubro de dois mil e treze, a qual se deixa aqui por reproduzida e fica 

arquivada no maço de documentos pertencentes a esta ata. ________________________   

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: Tomado conhecimento. ________  

 ________ 4.1.2 – Presente o Processo de Obras número oitenta e seis/dois mil e 

nove, de João Salgueiro Anacleto, com referência à obra de regularização e 

ampliação de uma moradia unifamiliar, no prédio misto situado em Vale da Arroteia 

- na Rua Vinte e Cinco de Abril, número trezentos e vinte e cinco, Outeiro, em 

Bugalhos, da Freguesia de Bugalhos, inscrito na matriz sob o artigo cento e sessenta e 

oito (urbano) e cento e cinquenta e oito, Secção I (rústico) e descrito na Conservatória 

do Registo Predial de Alcanena sob o número mil seiscentos e sessenta e nove. _______  

 ________ O referido processo vem acompanhado do parecer emitido pela Divisão de 

Administração Urbanística em dez de dezembro de dois mil e nove, e que a seguir se 

transcreve:  

 ________ “É submetido à apreciação o pedido de regularização e ampliação da 

moradia do requerente. ____________________________________________________  

 ________ De acordo com a memória descritiva a ampliação da garagem foi executada 

sem prévio licenciamento, e não se apresenta qualquer antecedente sobre a edificação 

existente. _  ____  ________________________________________________________  

 ________ Contudo informa-se, que em tempo (dois anos atrás), a comissão de vistoria 

efetuou uma visita ao local, a pedido da ação social deste município, sobre as condições 

de habitabilidade da habitação para albergar o irmão do requerente, que se encontrava 

num lar. A comissão ter-se-á pronunciado que a referida habitação não tinha qualquer 

condição de habitabilidade, dado que a mesma apresentava um estado avançado de 

degradação. ____  ________________________________________________________  

 ________ Verifica-se pois, que, para regularizar a edificação para habitação, embora 

atualmente seja utilizada como tal, a mesma contraria do preceituado do Regulamento 

Geral das Edificações Urbanas (RGEU), onde verifica existência de quarto sem 
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iluminação e ventilação natural, instalação sanitária com ligação direta para a cozinha, 

bem como o incumprimento das áreas mínimas dos compartimentos. _______________  

 ________ O local recai em área classificada de Espaço de Transição conforme 

referenciado na planta de ordenamento para a povoação de Bugalhos, pelo que a 

proposta enquadra-se com a política de ordenamento do Plano Diretor Municipal de 

Alcanena.  ____  ________________________________________________________  

 ________ Face ao exposto, deixa-se à consideração superior a decisão a tomar, 

considerando o incumprimento do RGEU para as questões salubridade da habitação, já 

que não se vê inconveniente aprovar a regularização da ampliação destinado a garagem.  

 ________ À consideração superior.” ________________________________________  

 ________ Deste parecer foi o requerente notificado, através do ofício número 

quatrocentos e setenta e três, de catorze de janeiro de dois mil e dez. ________________  

 ________ Até à presente data, nada do solicitado ao requerente foi entregue, mais 

concretamente, apresentar os elementos constantes do parecer da Divisão de 

Administração Urbanística, emitido em dez de dezembro de dois mil e nove, e já acima 

transcrito.  ____  ________________________________________________________  

 ________ Em cinco de março de dois mil e doze, o Fiscal Municipal informou, através 

da participação número vinte e quatro/dois mil e doze, que a obra referente ao Processo 

número oitenta e seis/dois mil e nove, em nome de João Salgueiro Anacleto, se encontra 

concluída.  ____  ________________________________________________________  

 ________ Em três de março de dois mil e catorze, a Divisão de Desenvolvimento 

Sustentável e Urbanismo deu o parecer que a seguir se transcreve: _________________  

 ________ “Na sequência da participação do Fiscal Municipal, foi confirmado que a 

obra se encontra concluída. ________________________________________________  

 ________ Dado que o requerente não deu cumprimento ao nosso ofício número 

quatrocentos e setenta e três, de catorze de janeiro de dois mil e dez, propõe-se que o 

município declare deserto o referido processo, nos termos do artigo centésimo décimo 

primeiro do Código do Procedimento Administrativo, com vista à adoção das medidas 

de tutela da legalidade urbanística, nos termos do artigo centésimo sexto do Regime 

Jurídico da Urbanização e da Edificação. ______________________________________  

 ________ Contudo, está em causa obra executada sujeita a contro prévio, devendo 

efetuar-se os seguintes procedimentos: _______________________________________  

 ________ - Notificar o requerente para apresentar o processo de regularização das 
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alterações em obra, no prazo de sessenta dias; __________________________________    

 ________ - Ordenar a elaboração de Auto de Notícia com vista à instrução de processo 

de contra ordenação.” _____________________________________________________  

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: Nos termos do artigo centésimo 

décimo primeiro do Código do Procedimento Administrativo, o pedido terá de ser 

considerado deserto. ______________________________________________________   

 ________ Dado que nada do solicitado ao requerente, através do ofício número 

quatrocentos e setenta e três, de catorze de janeiro de dois mil e dez, foi entregue, a 

Câmara Municipal deliberou informar o mesmo de que é sua intenção declarar deserto o 

referido processo. ________________________________________________________  

 ________ Mais, foi deliberado informar o requerente de que, caso tenha algo a 

argumentar ou a expor ao acabado de decidir, apresente, por escrito, no prazo de dez 

dias, em sede de audiência prévia, exposição acerca da presente decisão, findos os quais 

será o processo declarado deserto, nos termos da legislação mencionada. ____________  

 ________ 4.1.3 – Presente o Processo de Obras número três/dois mil e dez, de 

Catarina Isabel Jordão Andrade Nunes Ferreira Pontes Roldão, com referência à 

obra de alteração e ampliação de uma moradia, no prédio urbano situado em Cabeço 

do Bracejo, em Serra de Santo António, da Freguesia de Serra de Santo António, 

inscrito na matriz sob o artigo seiscentos e oitenta, e descrito na Conservatória do 

Registo Predial de Alcanena sob o número mil duzentos e cinquenta, para o qual foi, por 

despacho de vinte e três de abril de dois mil e dez, aprovado o projeto de arquitetura, 

tendo a requerente sido notificada através do ofício número mil setecentos e oito, de 

vinte e oito de abril de dois mil e dez, para, no prazo de seis meses, apresentar os 

projetos das especialidades, findo o qual implicava a caducidade da aprovação do 

projeto de arquitetura, nos termos do número seis do artigo vigésimo do Decreto-Lei 

número quinhentos e cinquenta e cinco/noventa e nove, de dezasseis de dezembro, 

alterado e republicado pela Lei número sessenta/dois mil e sete, de quatro de setembro. _   

 ________ O referido processo vem acompanhado da informação emitida em três de 

março de dois mil e catorze, pela Divisão de Desenvolvimento Sustentável e 

Urbanismo, que a seguir se transcreve: _______________________________________  

 ________ “Na sequência da participação do Fiscal Municipal, foi confirmado que a 

obra não licenciada não foi iniciada, todavia foram executadas obras na edificação 

existente que carecem de licenciamento. ______________________________________  

 ________ O prazo de entrega dos projetos das especialidades foi ultrapassado, pelo 
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que nos termos do número seis do artigo vigésimo do Regime Jurídico da Urbanização e 

da Edificação, deverá ser declarada a caducidade da aprovação da arquitetura. ________  

 ________ Contudo, está em causa obra executada sujeita a contro prévio, devendo 

efetuar-se os seguintes procedimentos: _______________________________________  

 ________ - Notificar o requerente para apresentar o processo de regularização das 

alterações em obra, no prazo de sessenta dias; __________________________________  

 ________ - Ordenar a elaboração de Auto de Notícia com vista à instrução de processo 

de contra ordenação.” _____________________________________________________  

 ________ O referido processo é presente à reunião, a fim de ser declarada a respetiva 

caducidade e o seu arquivamento. ___________________________________________  

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: Informar a requerente de que é 

intenção desta Câmara Municipal declarar a caducidade da aprovação do projeto de 

arquitetura, nos termos do número seis do artigo vigésimo do Decreto-Lei número 

quinhentos e cinquenta e cinco/noventa e nove, de dezasseis de dezembro, alterado e 

republicado pelo Decreto-Lei número vinte e seis/dois mil e dez, de trinta de março, 

bem como o seu arquivamento. _____________________________________________  

 ________ Mais, foi deliberado informar a requerente de que, caso tenha algo a 

argumentar ou a expor ao acabado de decidir, apresente, por escrito, em sede de 

audiência prévia, no prazo de dez dias, contados a partir da data da receção da 

notificação, exposição acerca da presente decisão. ______________________________   

 ________ 4.1.3 – Presente o Processo de Obras número cinquenta e seis/dois mil e 

onze, de Thelma Bento Marques, com referência à obra de construção de uma 

moradia, no prédio rústico situado em Quintal, em Minde, da Freguesia de Minde, 

inscrito na matriz sob o artigo trezentos e noventa e dois, Secção E, e descrito na 

Conservatória do Registo Predial de Alcanena sob o número três mil trezentos e vinte e 

seis, para o qual foi, por despacho de vinte e um de julho de dois mil e onze, aprovado o 

projeto de arquitetura, tendo a requerente sido notificada através do ofício número três 

mil e noventa e seis, de vinte e nove de julho de dois mil e onze, para, no prazo de seis 

meses, apresentar os projetos das especialidades, findo o qual implicava a caducidade da 

aprovação do projeto de arquitetura, nos termos do número seis do artigo vigésimo do 

Decreto-Lei número quinhentos e cinquenta e cinco/noventa e nove, de dezasseis de 

dezembro, alterado e republicado pelo Decreto-Lei número vinte e seis/dois mil e dez, 

de trinta de trinta de março. ________________________________________________   
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 ________ O referido processo vem acompanhado da informação emitida em dezassete 

de março de dois mil e catorze, pela Divisão de Desenvolvimento Sustentável e 

Urbanismo, que a seguir se transcreve: _______________________________________  

 ________ “O prazo de 6 meses estabelecido no nosso ofício número três mil e noventa 

e seis de vinte e nove de julho de dois mil e onze para a entrega dos projetos das 

especialidades foi ultrapassado, pelo que se propõe declarar a caducidade, nos termos do 

Regime Jurídico da Urbanização e da Edificação.” ______________________________  

 ________ O referido processo é presente à reunião, a fim de ser declarada a respetiva 

caducidade e o seu arquivamento. ___________________________________________  

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: Informar a requerente de que é 

intenção desta Câmara Municipal declarar a caducidade da aprovação do projeto de 

arquitetura, nos termos do número seis do artigo vigésimo do Decreto-Lei número 

quinhentos e cinquenta e cinco/noventa e nove, de dezasseis de dezembro, alterado e 

republicado pelo Decreto-Lei número vinte e seis/dois mil e dez, de trinta de março, 

bem como o seu arquivamento. _____________________________________________  

 ________ Mais, foi deliberado informar a requerente de que, caso tenha algo a 

argumentar ou a expor ao acabado de decidir, apresente, por escrito, em sede de 

audiência prévia, no prazo de dez dias, contados a partir da data da receção da 

notificação, exposição acerca da presente decisão. ______________________________   
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 ________ 5 - DIVISÃO DE PLANEAMENTO E GESTÃO DE OBRAS 

MUNICIPAIS __________________________________________________________  

 ________ 5.1 – Contrato com a EPAL - Empresa Portuguesa das Águas Livres, 

Sociedade Anónima, para abastecimento de água à freguesia de Minde – cláusula 

quarta (caudais mínimos e compensações financeiras) – Informação número 

sessenta e quatro/DPGOM/dois mil e catorze. (Para deliberação). _______________  

 ________ Presente à reunião a informação sessenta e quatro/DPGOM/dois mil e 

catorze, datada de dezanove de março de dois mil e catorze, na qual se propõe que se 

inicie processo negocial de revisão do contrato de Abastecimento de Água à Freguesia 

de Minde do Município de Alcanena, e que vigora até dois mil e vinte e quatro, o qual 

foi celebrado a vinte e quatro de agosto de mil novecentos e noventa e oito, entre a 

EPAL - Empresa Portuguesa das Águas Livres, Sociedade Anónima e a CMA – Câmara 

Municipal de Alcanena. ___________________________________________________  

 ________ A presente renegociação tem por base os seguintes pressupostos. _________  

 ________ a)Em vinte e quatro de Agosto de mil novecentos e noventa e oito, foi 

celebrado entre a EPAL - Empresa Portuguesa das Águas Livres, Sociedade Anónima, e 

a Câmara Municipal de Alcanena um contrato de abastecimento de água à freguesia de 

Minde do Município de Alcanena que vigora até dois mil e vinte e quatro; ___________  

 ________ b)O contrato de abastecimento mantém-se inalterado desde a data da sua 

assinatura;  _____________________________________________________________  

 ________ c)Os pressupostos demográficos e económico-financeiros que estiveram na 

base do contrato de abastecimento são consideravelmente diferentes dos previstos, em 

particular, quanto ao decréscimo generalizado dos consumos no subsistema de 

abastecimento de Minde e, também, de todo o sistema de abastecimento de Alcanena; __  

 ________ d)Em consequência do referido no considerando anterior, em momento 

algum do contrato de abastecimento os volumes mínimos aí previstos foram utilizados. 

Acumulando a diferença entre os volumes mínimos previsto no contrato de 

abastecimento e volume aduzido ao subsistema de Minde, até ao ano de dois mil e doze, 

um milhão e cinquenta e um mil seiscentos e quarenta e sete metros cúbicos; _________  

 ________ e)A boa-fé contratual determina a necessidade de, face a alterações 

relevantes da base negocial, se levem a cabo as alterações necessárias ao seu equilíbrio 

equitativo;  _____________________________________________________________  
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 ________ f)As soluções de sustentabilidade que constem num aditamento ao contrato 

de abastecimento se enquadrem no vasto movimento de reestruturação do sector das 

águas e saneamento com vista a dotar os operadores de condições de sustentabilidade. __  

 ________ Considera-se pertinente a alteração das seguintes cláusulas: _____________  

 ________ Cláusula quarta, no sentido de ser abolida qualquer obrigação de aquisição 

de volumes mínimos anuais; _______________________________________________  

 ________ Cláusula nona, no sentido do tarifário dever ser revisto em baixa e, se 

necessário for, deixar de ser igual à média dos preços de venda de água praticados para 

os Municípios de Cascais, Loures, Oeiras, Sintra e Vila Franca de Xira. _____________  

 ________ Atendendo ao enquadramento e às ações desenvolvidas pela EPAL - 

Empresa Portuguesa das Águas Livres, Sociedade Anónima, junto de outros clientes 

municipais e multimunicipais com idênticos contractos de abastecimento de água, 

considera-se verosímil a obtenção de uma renegociação do atual contracto de 

abastecimento onde sejam refletidas condições económico-financeiras melhor adaptadas 

às atuais circunstâncias e perspetivas futuras de procura, propondo-se que seja enviada 

uma comunicação à EPAL - Empresa Portuguesa das Águas Livres, Sociedade 

Anónima, com o intuito de ser iniciado um processo de aditamento ao contracto de 

abastecimento, com vista à abolição de qualquer obrigação de aquisição de volumes 

mínimos anuais e de revisão, em baixa, do tarifário atualmente praticado. ____________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara fez o enquadramento 

da informação. __________________________________________________________  

 ________ O Vereador, Senhor Artur Simões Rodrigues questionou se se tem pago, 

sistematicamente os valores mínimos. ________________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara respondeu que a 

Luságua Alcanena – Gestão de Águas, Sociedade Anónima, tem manifestado vontade 

de negociar os mínimos. No entanto, essa negociação cabe à Câmara Municipal, pelo 

que se iria propor à EPAL - Empresa Portuguesa das Águas Livres, Sociedade 

Anónima, uma avaliação semelhante à prática já existente noutros municípios, quer em 

termos de reavaliação de mínimos, quer de reavaliação do próprio tarifário. Este 

contrato diz respeito apenas ao fornecimento à freguesia de Minde, via Castelo de Bode.  

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: - Aprovado comunicar-se à EPAL 

- Empresa Portuguesa das Águas Livres, Sociedade Anónima, que é intuito deste 

município iniciar processo de aditamento ao contrato de abastecimento de água à 

Freguesia de Minde do Município de Alcanena, com vista à abolição de qualquer 
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obrigação de aquisição de volumes mínimos anuais e de revisão, em baixa, do tarifário 

atualmente praticado. _____________________________________________________  

 ________ 5.2 - Pedido de revisão/manutenção dos Ciclomotores que se encontram 

no posto de GNR – Guarda Nacional Republicana, Posto de Alcanena. (Para 

deliberação). ___________________________________________________________  

 ________ Presente à reunião o ofício referência quinhentos e doze/catorze, de vinte e 

quatro de fevereiro de dois mil e catorze, remetido pela GNR – Guarda Nacional 

Republicana – Destacamento Territorial de Torres Novas – Posto de Alcanena, na qual 

solicitam a revisão/manutenção dos ciclomotores que se encontram no posto da GNR – 

Guarda Nacional Republicana, de Alcanena. ___________________________________  

 ________ Sobre o assunto, informou o Chefe da DPGOM – Divisão de Planeamento e 

Gestão de Obras Municipais que os serviços de oficinas possuem meios humanos e 

técnicos para a realização das mesmas, pelo que se propõe que a revisão/manutenção 

dos ciclomotores seja efetuada por aqueles serviços. _____________________________  

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: - Autorizada a 

revisão/manutenção dos ciclomotores que se encontram no posto da GNR – Guarda 

Nacional Republicana de Alcanena, ao abrigo contrato celebrado a doze de junho de 

dois mil e sete, entre o Estado Português MAI - Ministério da Administração 

Interna/GNR – Guarda Nacional Republicana, e a CMA – Câmara Municipal de 

Alcanena.  _____________________________________________________________  

 ________ 6 - DIVISÃO DE CULTURA, TURISMO E VALORIZAÇÃO DO 

PATRIMÓNIO _________________________________________________________  

 ________ 6.1 – Aniversário do Museu da Boneca – Informação número três/dois 

mil e catorze (Para deliberação) ___________________________________________  

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe, datada de doze de 

março de dois mil e catorze, na qual se solicita autorização para encerramento do Museu 

da Boneca, nos dias seis, sete e oito de maio, para renovação da exposição. __________  

 ________ Dado que foi deliberado, em reunião da Câmara de catorze de dezembro de 

dois mil e nove que as entradas gratuitas no Museu da Boneca seriam a oito de maio, 

dia do Aniversário do Concelho, nove de maio, dia do aniversário do Museu da Boneca 

e dia dezoito de maio, dia internacional dos museus, e como o museu estará encerrado a 

oito de maio, solicita-se que a entrada gratuita no museu possa ser, no corrente ano, 

estendida para os dias dez e onze de maio._____________________________________  
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 ________ A Vereadora, Senhora Maria João Martins Antunes Gomez fez o 

enquadramento do assunto._________________________________________________  

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: - Aprovada a isenção de 

pagamento da entrada no Museu da Boneca nos dias dez e onze de maio do corrente 

ano, mantendo-se os restantes dias aprovados na reunião de catorze de dezembro de dois 

mil e nove inalterados. ____________________________________________________  
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 ________ 9 – SERVIÇO MUNICIPAL DE PROTECÇÃO CIVIL.  _____________  

 ________ 9.1 - Enquadramento de despesas de representação do Comando dos 

Bombeiros. Informação DDOGFP – Divisão de Desenvolvimento Organizacional e 

Gestão Financeira e Patrimonial número setenta e um/dois mil e catorze (Para 

deliberação) ____________________________________________________________  

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe que refere que 

refere que atendendo que, atualmente, estamos em vazio legal no que concerne à criação 

por parte dos Município de Quadros para Corpos de Bombeiros Profissionais ou Mistos, 

por força do artigo non, número um, do Decreto-Lei número duzentos e quarenta e 

oito/dois mil e doze, de vinte e um de novembro, “1 — Os quadros dos corpos de 

bombeiros profissionais e mistos detidos pelos municípios, bem como dos corpos 

privativos de bombeiros, estruturam-se de acordo com o regime a definir em diploma 

próprio”. _  _____________________________________________________________  

 ________ Considerando, as responsabilidades inerentes aos cargos, que a dignidade e 

o prestígio dos trabalhadores que irão assumir tais responsabilidades não poderão ser 

postas em causa, é entendimento, partilhando de um parecer da Procuradoria-Geral da 

República (Parecer oitenta/dois mil e três, publicado em Diário da República, Segunda 

Série, de vinte e sete de março de dois mil e quatro), de abonar os cargos referenciados, 

de despesas de representação nos seguintes termos: _____________________________  

 ________ - Comandante – Atribuição de despesas de representação em cem por cento 

do quantitativo a atribuir ao Diretor de Departamento Municipal, no equivalente a 

trezentos e onze euros e vinte e um cêntimos. __________________________________  

 ________ - Segundo Comandante - Atribuição de despesas de representação em 

oitenta e cinco por cento do quantitativo a atribuir ao Diretor de Departamento 

Municipal, no equivalente a duzentos e sessenta e quatro euros e cinquenta e três 

cêntimos. _  _____________________________________________________________  

 ________ - Adjunto Técnico do Comando – Atribuição de despesas de representação 

em setenta por cento do quantitativo a atribuir ao Diretor de Departamento Municipal, 

no equivalente a duzentos e dezassete euros e oitenta e cinco cêntimos. ______________  

 ________ Perante o cenário apresentado e o vazio legal existente à data, a solução 

apresentada consiste na aplicação do número dois, do artigo vigésimo quarto, da Lei 

número quarenta e nove/dois mil e doze, de vinte e nove de agosto, a qual não viola os 

preceitos legais em matéria de despesas com o pessoal e é uma forma de ressarcir os 
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trabalhadores nomeados com um vencimento acessório pelo exercício dos referidos 

cargos, uma vez que que se aguarda que seja publicada legislação própria. ___________  

 ________ A proposta deixa-se aqui por reproduzida e fica cópia arquivada no maço de 

documentos da presente ata. ________________________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara referiu que, antes de se 

tornar publica a atual constituição do comando, foi efetuada reunião nos bombeiros para 

lhes dar conhecimento do mesmo. ___________________________________________  

 ________ O Comando dos Bombeiros Municipais de Alcanena em regime de 

substituição, e até abertura do devido procedimento concursal foi nomeado através de 

Despacho número trinta e cinco/P/dois mil e catorze, datado de três do corrente. ______  

 ________ Dado que existe um vazio legal no que concerne à criação de Quadros de 

Bombeiros profissionais ou mistos o entendimento foi de se propor a atribuição das 

despesas de representação por semelhança aos representantes dos cargos de dirigentes. _  

 ________ Deverá remeter-se à Assembleia Municipal para ulterior sancionamento, ao 

abrigo do número dois, do artigo vigésimo quarto, da Lei número quarenta e nove/dois 

mil e doze, de vinte e nove de agosto, salvaguardando-se prévia cabimentação e 

compromisso orçamental. __________________________________________________   

 ________ O Vereador, Senhor Artur Simões Rodrigues perguntou se os membros 

do Comando não recebiam, anteriormente, despesas de representação. ______________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara respondeu que não. ___  

 ________ Não havendo mais questões, a Excelentíssima Senhora Presidente da 

Câmara colocou o assunto a votação. ________________________________________  

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: - Aprovada a atribuição de 

despesas de representação ao Corpo do Comando dos Bombeiros Municipais de 

Alcanena, nomeadamente: _________________________________________________  

 ________ - Comandante – Atribuição de despesas de representação em cem por cento 

do quantitativo a atribuir ao Diretor de Departamento Municipal, no equivalente a 

trezentos e onze euros e vinte e um cêntimos. __________________________________  

 ________ - Segundo Comandante - Atribuição de despesas de representação em 

oitenta e cinco por cento do quantitativo a atribuir ao Diretor de Departamento 

Municipal, no equivalente a duzentos e sessenta e quatro euros e cinquenta e três 

cêntimos. _  _____________________________________________________________  
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 ________ - Adjunto Técnico do Comando – Atribuição de despesas de representação 

em setenta por cento do quantitativo a atribuir ao Diretor de Departamento Municipal, 

no equivalente a duzentos e dezassete euros e oitenta e cinco cêntimos. ______________  

 ________ Mais foi deliberado submeter à Assembleia Municipal, para ulterior 

sancionamento ao abrigo do número dois, do artigo vigésimo quarto, da Lei número 

quarenta e nove/dois mil e doze, de vinte e nove de agosto. _______________________  
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 ________  PERÍODO DE INTERVENÇÃO ABERTO AO PÚBLICO  __________  

 ________  A Excelentíssima Senhora Presidente, às dezassete horas e cinquenta e 

sete minutos declarou encerrada a Ordem dos Trabalhos, tendo a Câmara, 

seguidamente, fixado o Período de Intervenção Aberto ao Público, sem estabelecer 

limite de tempo, o qual duraria até serem atendidas todas as pessoas presentes na 

sala, ou que entretanto chegassem, que quisessem solicitar esclarecimentos. ______  

 ________ Solicitou do uso da palavra o Senhor Carlos Pinheiro que se congratulou 

por já ter sido regularizada a sinalização rodoviária existente na Estrada Regional 

trezentos e sessenta e um, na ponte que atravessa a Autoestrada, conforme situação que 

o próprio já tinha referenciado na reunião anterior. ______________________________  

 ________ O Vereador, Senhor Hugo André Silva Ferreira Santarém respondeu 

que já se encontra regularizada dado que já tinham sido efetuados contatos por parte da 

Câmara Municipal e Junta de Freguesia de Bugalhos, mesmo antes de o Senhor Carlos 

Pinheiro ter feito o reparo em anterior reunião de Câmara. ________________________  

 

 


